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O presente trabalho, visa no estudo, do tema da determinação do Estado-Membro 
responsavel pela análise pedido de asilo, nomeamente nos Critérios na determinação do 
Estado-Membro responsável pela analise do pedido do Asilo apresentado por um 
Nacional de um Pais Terceiro baseado na Convenção de Dublim (que estabelece os 
critérios e mecanismos de determinação do Estado-membro responsável pela análise do 
pedido de asilo apresentado num dos Estados-membros por um nacional de país 
terceiro). A Convenção de Dublim, vem regular as politicas de asilo Nacionais e 
garantir a aplicação uniforme dos critérios e mecanismos na determinação do Estado-
Membro responsável pela an’alise dos pedidos de asilo apresentado por um Nacional de 
um Pais Terceiro. No entanto, não obstante de existerem um conjunto de regras que 
estabelecem procedimentos e prazos comuns para lidar com os pedidos de asilo previsto 
no Sistema Comum de Asilo, que garantem direitos a todos os Requerentes de asilo  ao 
chegarem à União Europeia, a referida Convenção não impede dos Estados-membros de 
aplicarem derrogações aos critérios de responsabilidade pela análise dos pedidos de 
asilo, com o fundamento  em razões soberanas ou por razões humanitárias ou ainda pela 
não execução da analise de um pedido de asilo, segundo os critérios previstos na 
Convenção de Dublim. Finalmente, o objetivo do presente trabalho pode contribuir para 
melhor compreensão do Asilo no Sistema Comum Europeu quer historicamente quer 
legalmente. 
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This present work aims to study of the theme of determination which Member State is 
responsible for the analysis of asylum application, in relation to the criteria for the 
determination of Member State responsible to the examination of applications submitted 
by a National of a Third Country based on the Dublin Convention (which establishes 
the criteria and mechanisms for determining which Member State is responsible for 
examining an asylum application submitted by a National of a Third Country). The 
Dublin Convention, comes to regulate the policy of national asylum and to ensure 
uniform application of the criteria and mechanisms for the determination of Member 
State responsible for examination of applications for asylum submitted by a National of 
a Third Country. However, despite that, there is an set of the rules which establish 
common procedures and the time limits to deal to the requests for asylum in the 
Common Asylum System, which ensure rights to all Asylum applicants, when they 
reach the Europe Union, but the Convention does not prevents the Member States to 
derogate  the responsibility for examination of applications for asylum on the ground in 
sovereign or for humanitarian reasons or for failure to implement analysis of an asylum, 
according to the criteria provided in the Dublin Convention. Finally, the purpose of this 
work could contribute to the better understanding of the Common European Asylum 
System either historically or legally. 
Keywords: Asylum, Common Asylum System, International Protection, Criteria and 
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A Europa, é a Terra da Instituição do asilo
1
, onde nasceu a Convenção de Genebra 
de 1951, o Estatuto dos Refugiados. A Convenção surge após a Segunda Guerra 
Mundial com vista a garantir respeito pelos Direitos dos Refugiados. Contudo, a 
Convenção é entendida como  fundamento de todo o procedimento na concessão do 
pedido de asilo, por outro, constitui a base discricionária de uma interpretação restritiva 
entre alguns Países Europeus. Como fundamento, surge mediante a  “necessidade de 
harmonização das legislações nacionais em condições de admissão e residência de 
nacionais de países terceiros com base numa avaliação conjunta dos desenvolvimentos 
económicos e demográficos União e da situação nos países de origem (...) 
especialmente, o princípio da "não repulsão" e legítimas aspirações dos cidadãos de 
países terceiros para obter  melhores condições de vida 
2.” Por outro lado, como base 
discricionária, a Convenção não impõe uma obrigação aos Estados-Membros de se 
submeterem a sua soberania perante a mesma, mas vem impor somente e de certa forma 
o respeito pelos direitos dos nacionais dos Países Terceiros e pelos critérios. O 
regulamento (CE) n° 343/2003 do Parlamento Europeu e do Conselho de 18/2/2003 
(entretanto revogado pelo regulamento (CE) n° 604/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho de 26/06/2013) que estabelece os critérios e mecanismos de determinação do 
Estado-Membro responsável pela analise de um pedido de asilo apresentado num dos 
Estados-Membros por um nacional de uma País Terceiro, por sua vez apresenta-se 
como uma lei comunitaria mediante a SECA, que uma vez em vigor os Estados-
Membros devem portanto respeitar, mas essa legislação não impõe uma obrigação, uma 
vez que a mesma permite aos Estados recorrer a discricionariedade na interpretação 
restritiva em derrogar a mesma por motivos soberanos.  
No entanto, essa restrição ainda que justificada não culmina em qualquer sanção 
ou penalidade. Por essa razão, concordando com a doutrina maioritária, acreditamos que 
                                               
1 vide CHRISTIANE BERTHIAUNE, em “ASILO SOB AMEAÇA”, Colectanêa de Estudos sobre os refugiados, vol II, ACNUR, Lisboa, fevereiro de 





en la necesidad de aproximar las legislaciones nacionales sobre las condiciones de admisión y residencia de los nacionales de terceros países 
basándose en una evaluación conjunta de la evolución económica y demográfica de la Unión y de la situación en los países de o rigen 
(..)especialmente del principio de "no devolución", la legítima aspiración de los nacionales de terceros países a conseguir mejores con diciones de 
vida” por  VITORINO ANTONIO. Comissario Europeu de Justiça e Assuntos Interiores, entrevista/prologo previsto na revista online do Comité 
Económico e Social Europeu em Inmigración, asilo y integración social, pp. 8 e 9, in http://europa.eu.int.
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não existe ainda um  Sistema Comum Europeu de Asilo Único. Regressando,  as 
origens do fundamento de uma política de Asilo, segundo a SANDRA NUNES (in 
dicionário online dos termos europeus) “com o Tratado de Amesterdão impôs-se um 
novo desafio da criação de um Espaço de Liberdade, Segurança e Justiça, que implica 
que o direito de livre circulação em toda a União possa ser desfrutado, em condições 
de segurança e justiça acessíveis a todos, incluindo não só os cidadãos da União, mas 
todos aqueles que por circunstâncias diversas acederam ao nosso território.” É neste 
espirito que foi criado um SISTEMA COMUM EUROPEU DE ASILO-SECA, com 
vista a  assegurar um tratamento justo aos Nacionais de Países Terceiros
3
, através de 
implementação de Convenções, Regulamentos e Diretivas para o efeito. Nesta 
perspetiva, o Sistema Europeu Comum do Asilo (SECA) consiste em criar um espaço 
de asilo comum através de um procedimento harmonizado, eficaz e coerente com os 
valores e a tradição humanitária da União Europeia através de introdução de normas 
mínimas comuns
4
. De facto, a União Europeia apesar do atual ambiente político e 
socioeconómico debilitado,  continua a ser generoso e solidário
5
 com os refugiados e 
requerentes de asilo.  Por conseguinte, é também, nesta conjuntura que subsistem entre 
alguns dos Países do Continente Europeu grandes disparidades no que diz respeito à 
concessão de Proteção Internacional e às formas que esta última reveste. 
Consequentemente, é, no contexto da determinação do Estado-membro responsável pela 
análise de um pedido de asilo que focaremos o trabalho aqui presente.  
Em virtude da amplitude do tema optamos, no presente trabalho esta estruturado 
em quatro capítulos. Deste modo, no primeiro capítulo a primeira linha a sublinhar, logo 
a começar é o da análise do Asilo no Sistema Comum Europeu, através de uma 
perspetiva histórica clássica da evolução do Asilo desde a origem grega-romana, cristã 
até ao século 20 de forma a situarmos a nossa compreensão na motivação e o 
desenvolvimento que a Humanidade sempre impôs na defesa dos direitos dos 
refugiados. Após a descrição breve evolução histórica do Asilo, partimos para a 
identificação do conceito do Asilo, disperso em diversos diplomas quer ao nível 
internacional e universal, quer ao nível Europeu e ainda ao nível interno (legislação 
nacional). E assim gradualmente,  focaremos numa breve distinção da figura de Asilo 
com os outros Institutos de Migração, tais como o conceito de “Refugiado” e 









cfr. o prêambulo do Regulamento (ue) n. 439/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho de 19 de maio de 2010. regulamento esse que cria um 




obs. cit. CHRISTIANE BERTHIAUNE. 
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“Apátrida” e através da análise da figura do Asilo, chegamos a natureza jurídica desse 
regime não ser unânime, existem ainda  tipos ou classes de Asilo. No fim deste capítulo 
debruçaremos nos Instrumentos de Regulação do Direito de Asilo no âmbito 
Internacional, Europeu e legislação Nacional, para a analise das fases do 
desenvolvimento do SECA. 
No segundo capítulo,  focaremos no âmbito de aplicação e critérios na 
determinação do Estado-membro responsável pela análise do pedido do asilo, 
começando em primeira linha por descrever o objeto e âmbito de aplicação da  
convenção de Dublin II, sobre a determinação do Estado-membro responsável pela 
analise de um pedido de Asilo num Estado-membro das Comunidades Europeias. Em 
segunda linha, focaremos no alcance e conteúdo previsto no regulamento (CE) n° 
33/2003 de 18/2/2003 (convenção de Dublim II), que estabelece os critérios e 
mecanismos sobre a determinação do Estado-membro responsavél pela analise de um 
pedido de Asilo, criado em conformidade com o objetivo de harmonizar as políticas de 
Asilo de cada Estado de forma a evitar a bucrocrata e despendiosa no processamento de 
pedidos de Asilo divergentes em cada Estado-Membro. E em terceira linha, neste 
sentido retiramos com especial  cuidado desse regime o critério da cláusula humanitária 
para em seguida observar sobre as matérias referentes da tomada e retomada a cargo, as 
garantias processuais (recursos), a retenção do candidato ao asilo, bem como o seu 
acolhimento e transferência para outro Estado-membro. É importante salientar e fazer 
referência sobre a cooperação administrativa entre os Estados-membros através de 
acordos bilaterais no sentido de aproximar a base de informações entre os mesmos 
relativos aos candidatos ao asilo.  E por fim, salientaremos alguns  mecanismos 
Institucionais criado pela Convenção de Dublim para efeitos do artigo 18° do mesmo 
diploma e a nível interno a SEF e a ACNUR. 
       No terceiro capítulo, iremos descrever brevemente sobre o tema do Sistema 
EURODAC criado pela Convenção de Dublim II. 
       No quarto capítulo,  não obstante de existirem diversas obras, relatórios, 
revistas sobre esta matéria, é imperativo procurar perceber a aplicação dos critérios e 
mecanismos previstos no regulamento n°343/2003, bem como as decisões com 
fundamento e base no referido diploma, por isso,  a parte final do desenvolvimento 
deste tema que corresponde ao quarto capítulo, debruçaremos sobre alguns casos dos 
Acordãos de Jurisprudência do Tribunal de Justiça Europeu. 
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I. O ASILO NO SISTEMA COMUM EUROPEU 
1.1- Breve evolução histórica  
A evolução do Instituto de Asilo sofreu diversas mutações legais na decorrência 
do tempo, lugares, necessidades e circunstâncias históricas. Partindo para análise dessa 
evolução numa perpetiva histórica clássica até a uma perspetiva contemporânea, 
comecemos por situar o Asilo na perspetiva histórica clássica, para descobrir que a 
figura do Asilo, sempre foi reconhecido desde do tempo da Grécia antiga na forma de 
Asilo religioso, desenvolvida na prática como Direito Santuário em Roma, prevista e 
regulada como lei pelo Povo de Israel. No entanto, o Asilo só ganhou caráter Universal 
no tempo do Cristianismo
6
.  
O Asilo na perpetiva histórica contemporânea, seguindo a orientação de JUAN 
ARRIBAS, o Asilo surge inicialmente de seguinte modo: no inicio dos anos 20, com os 
Russos como consequência da revolução soviética, nos anos 30 e parte dos anos 40, 
com os perseguidos pelos os Nazis e pelos Fascistas, nos anos 40 e parte dos anos 50 
com os perseguidos pela Segunda Guerra Mundial, nos anos 60 com o processo de 
descolonização, nos anos 80 e 90 com a queda guerra fria, perseguições politicas, 
religiosas, conflitos internos (guerras) e fuga à miséria e  a fome que se expandiu por 
todos os Continentes. 
7
O regime do Asilo que encontra-se reconhecido, assinado e 
ratificado Internacionalmente através da chamada Convenção de Dublim I, rompeu 
abrutamente após a segunda Guerra Mundial, na década de 50, em que  fluxo de 
refugiados eram gerados, por acontecimentos pontuais sob o fenónemo passageiro
8
.  
Esse fenómeno, no entanto, manteve-se,  constante até finais da década de 1970, mas 
desde então tem aumentado a um ritmo acelerado. 
9
É, também a partir dos anos 70 que 
o controle de migrações se tornou prioridade política para os Estados Europeus, 
preocupados com aumento do número de pedidos de Asilo
10
. Todavia, conforme cita 
KARI HÃKÃMIES (Ministro do Interior da Finlândia), “enquanto os Requerentes de 
Asilo vem registando um aumento, o numero de pessoas a quem os Países de 
Acolhimento concedem asilo tem vindo a diminuir”11. E ainda, segundo o autor, “desde 
                                               
6 Vide. HUGO CABRAL DE MONCADA, "O Asilo Interno em Direito Internacional Público", in "Boletim da Faculdade de Direito da Universidade 
de Coimbra, fls. 21, 55 - 99, 469 – 586. 
7 cfr. JUAN JOSE MARTIN ARRIBAS, em “Los Estados Europeos Frente Al Desafio de Los Refugiados Y El Derecho de Asilo”, Universidade de 
Burgos, editorial DYKINSON, 2000, pp 26 
8 cfr. KARI HÃKÃMIES, em conferência europeia sobre asilo, “Em Direção A Um Sistema Comum Europeu De Asilo”, SEF, 2000, PP. 15 
9  obs. cit. KARI HÃKÃMIES 




cfr KARI HÃKÃMIES obs. cit.
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a década dos 80, que as razões pelas quais as pessoas abandonam a sua terra natal vêm 
sendo cada vez mais incompatíveis com os critérios estabelecidos na Convenção de 
Genebra relativa ao Estatuto dos Refugiados”12 Posto isto, chegamos ao entendimento 
histórico da figura do Asilo bem com a necessidade da regulação do mesmo pelos 
Estados-Membros. Relativamente na definição do termo ou conceito do Asilo, segundo 
JOSE NORONHA RODRIGUES, na sua tese de Doutoramento em “Politica de União 
de asilo na União Europeia”, pp.48, o “ vocábulo asilo epistemologicamente provém do 
latim “asylum” e do grego“asylon” e, significa sítio inviolável, de imunidade ou 
espaço de refúgio” e que “este termo pode ser interpretado também como ponto de 
salvação, de albergue, de amparo, de colhimento, o que não pode ser pilhado, 
saqueado, despojado, roubado, surripiado, espoliado e/ou como referem alguns 
autores, o que não pode ser invadido ou violentado, por ser um “lugar sagrado alegado 
de violência” ou “por ser um lugar de proteção necessária para vida”. 
1.2-Conceito do Asilo-Distinção do Refúgio e outras  formas de 
Proteção Internacional. 
Conforme, ensina GUILHERME SILVA,
13 
o conceito do Asilo também encontra-
se previsto e disperso em diversos diplomas e na doutrina, designadamente:  
1. A nível Universal: na Declaração Universal dos Direitos do Homem no seu 
artigo 14º, que dispõe: "toda a pessoa sujeita a perseguição tem o direito de procurar 
e beneficiar de asilo em outros países."  
2. A nível Internacional: encontramos essa definição, alcance e conteúdo 
precisamente na Convenção de Genebra,  Convenção essa relativa ao Estatuto dos 
Refugiados, assinada em Genebra, em 28 de julho de 1951, que entrou em vigor em 22 
de abril de 1954, após a segunda Guerra Mundial. Entretanto esta Convenção só foi 
completada pelo Protocolo relativo ao Estatuto dos Refugiados, de 31 de janeiro de 
1967 (a seguir «Protocolo de 1967»), que entrou em vigor em 4 de outubro de 1967. 
3. A nível interno: a Constituição da República Portuguesa de 1976 ao consagrar 
no seu artigo 33°, n. 8, o Direito de Asilo nos seguintes termos: "É garantido o direito 
de asilo aos estrangeiros e aos apátridas perseguidos ou gravemente ameaçados de 
perseguição, em consequência da sua actividade em favor da democracia, da 









Cfr. GUILHERME SILVA em DIREITO DE ASILO, via http://www.cpr.pt/
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libertação social e nacional, da paz entre os povos, da liberdade e dos direitos da 
pessoa humana."  
4. A nível regional: na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia,  
considera o Asilo como um Direito Fundamental do Homem. 
 Neste sentido, segundo cita a Autora SANDRA NUNES (in dicionário online dos 
termos europeus), a figura do Asilo é “ uma forma de proteção concedida por um 
Estado, no âmbito do seu território, com base no princípio da não-repulsão e de 
outros direitos reconhecidos aos refugiados ao nível nacional e internacional (...). 
deverá ser concedido a qualquer pessoa que não possa permanecer no seu país de 
origem por recear ser perseguido em virtude da sua raça, religião, nacionalidade, 
opiniões políticas ou da sua pertença a um grupo social”.  
   A acrescentar a esse ensinamento, encontramos ainda na legislação nacional às 
seguintes leis: 
1. A Lei de 15 / 98 de 26 deMarço,14 ao dispôr no artigo 2º, que:”Têm ainda 
direito à concessão de asilo os estrangeiros e os apátridas que, receando com 
fundamento ser perseguidos em virtude da sua raça, religião, nacionalidade, opiniões  
políticas ou integrarão em certo grupo social, não possam ou, em virtude desse receio, 
não queiram voltar ao Estado da sua nacionalidade ou da sua residência habitual”.  
2. A Lei n.º 27/2008 de 30 de Junho,15 no artigo 3º, nº1, refere que: “É garantido 
o direito de asilo aos estrangeiros e aos apátridas perseguidos ou gravemente 
ameaçados de perseguição, em consequência de atividade exercida no Estado da sua 
nacionalidade ou da sua residência habitual em favor da democracia, da libertação 
social e nacional, da paz entre os povos, da liberdade e dos direitos da pessoa 
humana”, no nº 2 do mesmo artigo, acrescenta ainda que: ”Têm ainda direito à 
concessão de asilo os estrangeiros e os apátridas que, receando com fundamento ser 
perseguidos em virtude da sua raça, religião, nacionalidade opiniões políticas ou 
integração em certo grupo social, não possam ou, por esse receio, não queiram voltar 
ao Estado da sua nacionalidade ou da sua residência habitual”. 
Após a análise breve da legislação nacional, internacional e reginal, segundo cita 
o Prof. António Francisco Sousa, podemos afirmar que os conceitos fundamentais de 
direito de asilo são nomeadamente: “a perseguição, a grave ameaça de perseguição, o 
                                               




16 vide a Lei n.º 27/2008de 30 de Junho 
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receio fundado de ser perseguido e a actividade politica e religiosa”-em Perseguição 
política no direito de asilo / António Francisco de Sousa,Direito e cidadania, Praia, ano 
2, n.6 (Mar.-Jun.1999), p.p. 23-56. 
 
Importa salientar que o REGULAMENTO (CE) N° 343/2003 DO CONSELHO 
de 18 de Fevereiro de 2003 
16
 que estabelece os critérios e mecanismos de determinação 
do Estado-Membro responsável pela análise e um pedido de asilo apresentado num dos 
Estados-Membros por um nacional de um país terceiro dispõe no seu artigo 2, alínea c), 
a definição do pedido de asilo como um “ o pedido apresentado por um nacional de um 
país terceiro que possa ser entendido como um pedido de proteção internacional a um 
Estado-Membro, ao abrigo da Convenção de Genebra. Por outro lado, verificamos que 
não obstante de encontrarmos o conceito de Asilo em diversos diplomas, o facto é que 
todas essas definições têm todas por base na Convenção de Genebra de 1951. Assim, 
partindo da analise de todas essas definições podemos retirar o conteúdo essencial para 
uma definição simples  e clara que o Asilo: visa na defesa  de qualquer estrangeiro que 
se encontre  em situação de perseguição no seu País de origem por motivos políticos, 
convições religiosas e raciais, ou seja, o asilo constitui um fundamento de proteção dos 
Direitos e Liberdades Fundamentais dos Cidadãos. Após o estudo e análise da definição 
do conceito da figura do Asilo, deparamos com outras figuras, tais como o termo de 
“Refugiado” e “Apátrida”, que apesar dos mesmos se encontrarem na Convenção de 
Genebra e outros diplomas  e se revelarem algo similares ao conceito do Asilo, iremos 
verificar que existem diferenças. Assim sendo, verificamos que o conceito de “Asilo” 
distingue-se do chamado conceito do “refugiado”, desde logo porque este último refere-
se ao «Refugiado» como “qualquer nacional de um País Terceiro que beneficiando do 
estatuto definido na Convenção de Genebra, seja autorizado a residir nessa qualidade 
no território de um Estado-Membro
”17
, ou seja, àquele que, “encontrando-se fora do 
País de que tem a nacionalidade ou residência e receando, com razão, ser perseguido 
em virtude da sua raça, religião, nacionalidade, filiação em certo grupo social ou das 
suas opiniões políticas, não pode ou, em virtude daquele receio, não quer pedir a 
proteção daquele País”.18Por outras palavras, falamos no conceito de “Asilo” quando 
este aplicasse cada caso em concreto, mediante estudo e a realização de entrevista 
individual em virtude de eventual violação do direito e liberdade fundamental, enquanto 
                                               
16
 








vide o REGULAMENTO (CE) N.o 343/2003 DO CONSELHO de 18 de Fevereiro de 2003, artigo 2, alinea g). 
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que o conceito de “refugiado” só é aplicado em casos de deslocados em massa “prima 
facie” de um grupo de pessoas ou povos de uma determinada etnia ou raça por motivo 
de conflito armado, em que estudo e realizações de entrevistas individuais
19
, torna-se 
desnecessária, uma vez que já sabe a  priori a origem do deslocamento
20
.  Todavia, 
mantém-se o entendimento geral que o requerente de “Asilo” é uma pessoa que declara 
que é “Refugiado”, tendo a sua pretensão de ser verificada através dos critérios e 
mecanismos do procedimento de concessão do pedido de asilo. O conceito de “Asilo”, 
também distingue-se do Instituto de  Migração
21
 dado que a Convenção de Genebra não 
se aplica às pessoas que tiveram de deixar o seu País por motivos económicos, já que 
essas pessoas não foram perseguidas, nos termos especificados na Convenção de 
Genebra. Neste sentido, os Migrantes não têm direito a receber Asilo, porém, podendo 
ser atribuídos Direitos de Residência pelo País anfitrião
22
. Por outro lado, o conceito de 
“Asilo” distingue-se do chamado conceito “Apátrida” dado que essas pessoas não têm a 




1.3-Natureza Jurídica do Asilo e Classes do Asilo 
Relativamente a natureza jurídica do Asilo, segundo cita o JOSE NORONHA 
RODRIGUES, “nível doutrinal o Asilo não tem uma natureza jurídica unânime”, pois 
“deve-se, essencialmente a dois fatores determinantes: em primeiro lugar, porque a 
nível internacional não existe nenhum instrumento jurídico de caráter universal 
vinculante para os Estados no que concerne ao asilo, isso apesar de existirem vários 
instrumentos jurídicos internacionais (…) que consideram o asilo como um direito 
fundamental do homem; em segundo lugar, porque o asilo foi sempre objeto de 
múltiplos desenvolvimentos legislativos a nível interno dos Estados”, neste sentido, o 
autor arrisca ao afirmar que “apesar de, o asilo não ter natureza jurídica unânime” que 
podemos, todavia, “em termos gerais definir o asilo como uma instituição ao abrigo do 
qual o Estado oferece proteção a determinados indivíduos que não possuem a sua 
nacionalidade (…), cujo a vida, a liberdade e/ou os direitos fundamentais encontram-
                                               
19
 
A fim de facilitar o processo de determinação do Estado-Membro responsável, o Estado-Membro que procede à determinação, realiza uma 













obs. cit.  P. DIREITO AO ASILO,pp. 504
 
23 Essas pessoas não correspondem aos cirtérios previstos para a concessão do estatuto de refugiado de acordo com a Convenção de Genebra.
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se, gravemente, ameaçados ou em perigo, por atos de perseguição ou de violência, bem 
como por inoperância ativa ou passiva de Estados terceiros
24”.  
Nesta perspetiva e continuado a mesma linha de pensamento do Autor JOSE 
NORONHA RODRIGUES,   acrescentamos que  a figura de Asilo tem uma natureza 
politica uma vez que o “elemento caraterístico de asilo como sendo um instrumento 
exclusivo do Estado” instrumento esse restrito à soberania territorial.25 
Por outro lado, se considerarmos que o Direito de Asilo, constitui um direito  de 
defesa fundamental de proteção do cidadão face ao Estado, estamos a confirmar que o 
Direito de Asilo gera um direito subjetivo, e se assim for  não pode ser considerado um 
instrumento do Estado mas um instrumento usado pela pessoa vitima de “perseguições, 
regimes ditatoriais, discriminação de qualquer natureza e motivos políticos por parte 
do pais de origem”, partindo desse ensinamento, o Autor acrescenta que o  “Estado do 
pedido do asilo não é obrigado aceitar o estrangeiro, neste entendimento o Estado só 
aceitará o pedido do asilo se estiverem preenchidos os pressupostos  para a concessão 
do mesmo e na falta dos mesmos se o quiser (impera aqui poder discricionário”, pois 
na verdade, ainda “subsiste na literatura jurídica a ideia do “Asilo como um direito do 
Estado e não do Individuo”26. E perante este quadro, os destinatários do direito ao Asilo 
são portanto os Estrangeiros e os Apátridas, considerados como os Nacionais de um 
Pais Terceiro e eventualmente os nacionais de União Europeia (no âmbito regional, o 
protocolo de Aznar, também o exemplo dos russos perseguidos por razões políticas ou 
discriminatórias).
27
O Asilo não se aplica a todos os casos de perseguição e mesmo 
nesses casos, o regime de Asilo contém normas restritas, nomeadamente quando o 
pedido do Asilo é indeferido liminarmente  em casos específicos de condenados de 
crimes contra a humanidade ou comuns (por exemplo o homicídio), donde resultem 
responsabilidades internacionais em que estes tenham praticado delitos graves nos 
Países de origem ou de residência, aqui portanto opera o mecanismo de extradição. 
28
 
Essa restrição é justificável e dificilmente é concedida, pois entendemos que não 
deve nem pode ser admissível a concessão do pedido de Asilo a um criminoso de guerra 
                                               
24
 
cfr. sublinha o JOSE NORONHA RODRIGUES, na sua tese de Doutoramento em “Politica de União de asilo na União Europeia”, Universidade de 




neste sentido tambem refere o JOSE NORONHA RODRIGUES ao citar que o asilo segundo a Doutrina secundaria emergente é considerada como 
um “ instrumento de recurso e de protecção posto ao serviço do Estado”, do qual configura o asilo por “um direito pessoal e subjectivo do indivíduo” 












idem obs. cit., e ainda conforme a convenção de genebra de 1951, ja previa esssa restrição por motivos criminais.
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ou por pratica de outro qualquer crime considerado muito grave ou suscetível de pena 
de morte no Pais de origem que permita o recurso de Extradição, o que gera 
incompatibilidade com a figura de Asilo, no entanto poderá ocorrer sempre exceções. 
         Seguindo a orientação do JOSE NORONHA RODRIGUES,
29
 o Direito de Asilo 
pode ser classificado e dividido em três classes, nomeadamente:  
a) O Asilo territorial- “conhecido também como o asilo externo “extranacional” 
ou de direito internacional, é aquele que é concedido por um país estrangeiro a uma 
pessoa estrangeira ou apátrida perseguida no seu país de origem ou de residência”. 30 
b) O Asilo diplomático- “também, conhecido como asilo extraterritorial é em 
sentido estrito sinónimo de asilo interno de direito internacional”, isto é, trata-se de 
um procedimento temporário  concedido por razões politicas  em que o “requerente 
do asilo pode  requerer, em virtude do princípio da inviolabilidade das missões 
diplomáticas,  nas próprias embaixadas, nos consulados, nos navios de guerra, nos 





c) O Asilo neutral- aqui caraterizado “como um instituto humanitário originário e 
derivado, essencialmente, de conflitos armados”, isto é, concedido em casos 
excecionais  por um “Estado neutral ou Estado terceiro, a nacionais de Estados 
beligerantes e a membros das forças armadas”, portanto esta classe de asilo só é 
aplicado em tempo de guerra ou conflito armado e exclusivamente concedido aos 
requerentes nacionais dos Estados Beligerantes ou de forças armadas”.32           
         Essa classificação encontra-se também prevista na América Latina (que segue a 
Convenção de Caracas), onde o “ASILO POLITICO”, segundo a doutrina dominante 
classifica em dois tipos de asilo: o asilo diplomático e o asilo territorial (extranacional).  
1.4- Instrumentos de Regulação do Direito de Asilo no âmbito 
Internacional e Europeu. 
A Politica Comum de Asilo vem na sequência da proliferação legislativa 
divergente em cada Estado-membro, assim de forma a tratar e gerir de uma forma 
                                               
29
 
obs cit. pp.59 a 60,  sublinha o autor que a classe do asilo territorial encontra.se prevista igualmente em 1948, com a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem“[toda] a pessoa sujeita a perseguição tem o direito de procurar e de beneficiar de asilo em outros países. Este direito não pode, 
porém, ser invocado no caso de processo realmente existente por crime de direito comum ou por atividade contrárias aos fins e  aos princípios das 
Nações Unidas” e ainda   que o “o asilo territorial é um acto gracioso, livre, soberano, discricionário e arbitrário, de um Estado face ao outro em prol de 












obs. cit. pp. 65 a 66..
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uniforme,  os pedidos de asilo dos nacionais de Países Terceiros, houve a necessidade 
de implementar regras comuns a serem respeitados pelos Estados-membros. 
Todavia, o regime de Asilo possui diversas fontes quer sejam internacionais, 
nacionais ou regionais, nomeadamente: 
a) No âmbito  de Direito Internacional33 – com a Convenção de Genebra de 28 
de Julho de 1951 e Protocolo de 31 de Janeiro de 1967, relativos ao estatuto dos 
refugiados e a Declaração Universal dos Direitos do Homem. 
b) No âmbito do Direito  da União Europeia- com o Tratado que institui a 
Comunidade Europeia (Artigo 63.º), a Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia (artigos 18.º e 19.º), a Convenção Europeia dos Direitos do Homem, o Acordo 
Europeu Relativo à Supressão de Vistos para os Refugiados , o Acordo Europeu sobre a 
Transferência da Responsabilidade Relativa a Refugiados, a Decisão do Conselho, de 
28 de Setembro de 2000, que cria o Fundo Europeu para os Refugiados, o Regulamento 
(CE) n.º 2725/2000 do Conselho, de 11 de Dezembro de 2000 relativo à criação de um 
sistema “Eurodac” de comparação de impressões digitais para efeitos da aplicação 
efetiva da Convenção de Dublim (determinação do Estado membro responsável pela 
análise de um pedido de asilo), a Diretiva 2001/55/CE do Conselho, de 20 de Julho de 
2001, relativa a normas mínimas em matéria de concessão de proteção temporária no 
caso de afluxo maciço de pessoas deslocadas, o Regulamento (CE) n.º 407/2002 do 
Conselho, de 28 de Fevereiro de 2002, que fixa determinadas regras de execução do 
regulamento (CE) n.º 2725/2000 do Conselho, de 11 de Dezembro de 2000, relativo à 
criação de um sistema “Eurodac” de comparação de impressões digitais para efeitos da 
aplicação efectiva da Convenção de Dublim, a Diretiva 2003/9/CE do Conselho, de 27 
de Janeiro de 2003, que estabelece normas mínimas em matéria de acolhimento dos 
requerentes de asilo nos Estados membros, o Regulamento (CE) n.º 343/2003 do 
Conselho, de 18 de Fevereiro de 2003, que estabelece os critérios e mecanismos de 
determinação do Estado membro responsável pela análise de um pedido de asilo 
apresentado num dos Estados membros por um nacional de um país terceiro, a Directiva 
2004/83/CE do Conselho de 29 de Abril de 2004 entretanto revogado pelo Regulamento 
(UE) n.º 604/2013
34
 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, 
que estabelece os critérios e mecanismos de determinação do Estado-Membro 
                                               
33 Cfr. CONSTANÇA URBANO DE SOUSA, Direito de asilo, www.ucp.pt 
34 Cfr. O Regulamento (UE) n.º 604/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, que estabelece os critérios e mecanismos de 
determinação do Estado-Membro responsável pela análise de um pedido de proteção internacional apresentado num dos Estados-Membros por um 
nacional de um país terceiro ou por um apátrida. Jornal Oficial da União Europeia. - L 180 (29 junho 2013), p. 31-59.
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responsável pela análise de um pedido de proteção internacional apresentado num dos 
Estados-Membros por um nacional de um país terceiro ou por um apátrida. Jornal 
Oficial da União Europeia e o Regulamento (UE) n.º 603/2013 do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativo à criação do sistema «Eurodac» de 




c) No âmbito da legislação nacional- a Constituição da República Portuguesa, a 
Lei n.º 15/98, de 26 de Março, que estabelece o regime jurídico-legal em matéria de 
asilo e de refugiados, a Lei n° 27/2008 de 30 de Março, que estabelece o regime 
jurídico-legal em matéria de asilo e de refugiados. 
O desenvolvimento do SECA começa verdadeiramente no seio da União Europeia 
a partir da segunda geração do processo de harmonização de asilo, ou seja, a partir do 
Tratado de Maastricht”, pela “primeira vez, com uma questão de interesse comum dos 
Estados-membros da União Europeia, mormente de forma  intergovernamental.
36 
Posteriormente, a questão de asilo, é comunitarizada com o Tratado de Amesterdão  
essencialmente com intuito de criar um “espaço de liberdade, de segurança e de justiça 
através de um “conjunto de medidas a adotar no âmbito da migração”37. 
O Tratado de Lisboa vem consagrar a ideia de Asilo como “ direito fundamental e 
se institui legalmente a Politica Comum de Asilo”..38Seguindo a orientação da 
SANDRA NUNES (in dicionário online dos termos europeus), podemos classificar e 
dividir o desenvolvimento do SECA em duas fases: 
a) 1ª Fase - Teve início com o Conselho Europeu de Tampere (em 1999), depois 
da aprovação do Tratado de Amesterdão, que atribuiu dimensão comunitária às 
políticas de imigração e asilo, tendo sido concluída em 2005, fixando o objetivo de 
harmonizar os quadros jurídicos dos Estados-Membros relativo ao Asilo, com base 
em normas mínimas comuns sendo que os três instrumentos legislativos, de maior 
                                               
35 Cfr. O
 
Regulamento (UE) n.º 603/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativo à criação do sistema «Eurodac» de 
comparação de impressões digitais para efeitos da aplicação efetiva do Regulamento (UE) n.º 604/2013, que estabelece os crité rios e mecanismos de 
determinação do Estado-Membro responsável pela análise de um pedido de proteção internacional apresentado num dos Estados-Membros por um 
nacional de um país terceiro ou um apátrida, e de pedidos de comparação com os dados Eurodac apresentados pelas autoridades responsáveis dos 
Estados-Membros e pela Europol para fins de aplicação da lei e que altera o Regulamento (UE) n.º 1077/2011 que cria uma Agência europeia para a 
gestão operacional de sistemas informáticos de grande escala no espaço de liberdade, segurança e justiça. Jornal Oficial da União Europeia. - L 180 (29 




neste sentido, o JOSE NORONHA RODRIGUES, explica e separa bem cada um dos tratados temporalmente e por geração, sendo o Tratado de 
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importância, criados foram a Diretiva 2005/85 sobre os procedimentos para conceder 
ou retirar o estatuto de refugiado, a Diretiva 2003/9 sobre as normas mínimas para o 
acolhimento dos requerentes de asilo e a Directiva 2004/83 relativa às normas para o 
reconhecimento e o conteúdo do estatuto de refugiado. Para além disso, obtiveram-se 
avanços legislativos noutros domínios como é o caso da Convenção e Regulamento 
de Dublim (determinação do Estado responsável pela análise de um pedido), Eurodac 
e a Diretiva 2001/55 sobre protecção temporária. 
b) 2ª Fase - Foi desencadeada pelo Programa de Haia (em Novembro de 2004), 
onde se estabeleceu que em 2010 se alcançariam os objectivos principais do SECA: 
estabelecimento de um procedimento comum de asilo elaboração de um estatuto 
uniforme melhoria da cooperação entre Estados- Membros adotar a política europeia 
de asilo de uma dimensão externa” (...) segunda fase essa que deveria começar por 
corrigir os defeitos de que a primeira fase padecia, nomeadamente o facto dos 
instrumentos legislativos aprovados incluírem margens excessivas de 
discricionariedade para a legislação nacional, o que permitiu que os Estados-
Membros dispusessem de políticas e de legislações muito diferentes, não se tendo 
assim alcançado o grau de harmonização necessário. 
Não obstante de encontramos diversos instrumentos que regulam o regime de 
Asilo, acontece que os mesmos estão sempre em fase de mutação, alterações, limitações 
e revisões até mesmo revogações por novos e melhores instrumentos reguladores. 
Entretanto, já se previa o futuro da revogação do regulamento n°343/2003, neste sentido 
regressando ainda a linha do pensamento da autora, durante  “segunda fase, para além 
de prever a adoção de novos instrumentos, prevê igualmente uma revisão dos 
instrumentos legais já existentes (Revisão das Diretivas relativas às condições de 
acolhimento, aos procedimentos de asilo e à qualificação, do Regulamento de Dublin e 
do Regulamento Eurodac) com o objtivo de alcançar uma maior harmonização das 
normas aplicáveis (...) bem como um reforço do apoio à cooperação prática entre os 
Estados-Membros, nomeadamente através da criação de um Gabinete de Apoio em 
matéria de Asilo - GEAA (Regulamento nº439/2010/UE), com sede em Malta, de forma 
a aumentar a coordenação da cooperação operacional entre os Estados-Membros para 
uma aplicação eficaz das normas comuns” (...)e ainda de acordo “com as novas regras 
do Tratado de Lisboa (nos termos do Artigo 78º do TFUE), a União desenvolve uma 
política comum em matéria de asilo, de protecção subsidiária e de protecção 
temporária, destinada a conceder um estatuto adequado a qualquer nacional de um 
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país terceiro que necessite de protecção internacional e a garantir a observância do 
princípio da não repulsão”. E de acordo, com o processo legislativo ordinário,  a 
adoção de medidas relativas à criação de um Sistema Europeu de Asilo, cabe ao 
Parlamento Europeu e ao Conselho segundo as regras de atribuição de competências 
previsto no Direito Administrativo Europeu. 
No ano passado, através do comunicado de imprensa sobre a Política de asilo 
39
  
precisamente em 12 de Junho de 2013, o Parlamento Europeu “aprovou novas regras 
estabelecem procedimentos e prazos comuns para lidar com os pedidos de asilo, que 
garantem um conjunto básico de direitos a todos os requerentes de asilo que chegarem 
à UE e prevêem que estes não sejam transferidos para Estados-Membros que não 
estejam em condições de os receber”. A imprensa sublinha ainda que as novas regras 
preveêm 
40: “Procedimentos comuns com vista a reduzir as disparidades entre os 
sistemas de asilo nacionais, prazos comuns para dar resposta aos pedidos de asilo (seis 
meses, por norma);  Condições de acolhimento  visando garantir que a detenção de 
requerentes de asilo apenas seja permitida por motivos restritos e justificados, 
melhorar as suas condições de vida, facilitar o seu acesso ao mercado de trabalho (o 
que deverá ser possível num prazo de nove meses após apresentarem um pedido de 
asilo) e assegurar que as pessoas com necessidades especiais sejam identificadas numa 
fase precoce do procedimento de asilo; Suspensão das transferências as novas regras 
alteram também o chamado "regulamento de Dublim", que determina o país da UE 
responsável pela análise de um pedido de asilo (regra geral, o país onde o requerente 
de asilo entrou em primeiro lugar), de acordo com o regulamento revisto, nenhum 
requerente de asilo poderá ser transferido para outro Estado-Membro se houver o risco 
de ser sujeito a um tratamento degradante ou desumano. nos sistemas de asilo 
nacionais antes que se transformem em verdadeiras crises, as transferências dos 
requerentes de asilo para outros Estados-Membros serão aplicáveis já a partir de 
inícios de 2014; Acesso da polícia às impressões digitais dos requerentes de asilo, a 
alteração do regulamento Eurodac prevê que a polícia dos Estados-Membros e a 
Europol passem a ter acesso à base de dados com as impressões digitais dos 
requerentes de asilo, no âmbito da luta contra as formas mais graves de criminalidade 
e de terrorismo”. Com este objetivo é criado em 26 de Junho de 2013, a Convenção de 
Dublim III ou o Regulamento (UE) n.º 604/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
                                               
39
 
Conteudo retirado no site http://www.europarl.europa.eu/news/pt, da autoria da Isabel Teixeira NADKARNI e Natalia Silva.
 
40 Obs. Cit. 
as Autoras referem que estas regras são criadas em conformidade com o objetivo de harmonização das politicas de asilo de cada Estado 
membro e de forma a evitar a burocracia dos processos de pedido de asilo divergentes em cada Estado-membro.
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de 26 de junho de 2013, que estabelece os critérios e mecanismos de determinação do 
Estado-Membro responsável pela análise de um pedido de proteção internacional 
apresentado num dos Estados-Membros por um nacional de um país terceiro ou por um 
apátrida. Jornal Oficial da União Europeia que vêm revogar o anterior regulamento 
(343/2003) e os artigo 11.º, n.º 1, e os artigos 13.º, 14.º e 17.º do Regulamento (CE) n.º 
1560/2003 (regulamento de execução da Convenção de Dublin II). Sendo que a 
Convenção de Dublim III, já entrou em vigor.
41
 Por outro lado, o regulamento de 
Dublim II ou Convenção de Dublim II denominada pelo regulamento 343/2003, o 
Regulamento (CE) n.º 2725/2000 do Conselho, de 11 de Dezembro de 2000 relativo à 
criação de um sistema “Eurodac” de comparação de impressões digitais para efeitos da 
aplicação efetiva da Convenção de Dublim (determinação do Estado membro 
responsável pela análise de um pedido de asilo) será  substituída pelo Regulamento 
(UE) n.º 603/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, 
relativo à criação do sistema «Eurodac» de comparação de impressões digitais para 
efeitos da aplicação efetiva do Regulamento (UE) n.º 604/2013
42
aplicável apenas a 
partir de 20 de julho de 2015). 
II. CRITÉRIOS NA DETERMINAÇÃO DO ESTADO-
MEMBRO RESPONSÁVEL PELA ANALISE  DE UM 
PEDIDO DO ASILO APRESENTADO POR UM NACIONAL 
DE UM PAIS TERCEIRO-CONVENÇÃO DE DUBLIN I, II E 
III 
 
2.1. Objeto e âmbito de aplicação 
Dado o prosseguimento das orientações do Tratado de Amsterdão, nasce  a 
chamada Convenção de Dublim em 15 de Junho de 1990,
38
sobre a determinação do 
Estado responsável pela análise de um pedido de asilo num Estado-Membro das 
Comunidades Europeias.
43
 Esta Convenção entretanto foi substituída pelo regulamento  
                                               
41 Nos termos do artigo 49.º (entrada em vigor e aplicação) do regulamento 604/2013. –“ o presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte à sua 
publicação no jornal Oficial da União Europeia. É aplicável aos pedidos de proteção internacional apresentados a partir do primeiro dia do sexto mês seguinte à 
sua entrada em vigor e, a partir dessa data, aplicar-se-á a qualquer pedido de tomada a cargo ou de retomada a cargo de requerentes, independentemente da data em 
que esses pedidos foram feitos. A determinação do Estado-Membro responsável pela análise de um pedido de proteção internacional apresentado antes dessa data 
deve ser efetuada em conformidade com os critérios enunciados no Regulamento (CE) n.º 343/2003”. 
42 Nos termos do artigo 49.º ARTIGO 46.º (ENTRADA EM VIGOR E APLICAÇÃO).  “O presente regulamento entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da 
sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. O presente regulamento é aplicável a partir de 20 de julho de 2015. Os Estados-Membros notificam a 
Comissão e a Agência logo que tenham adotado as disposições técnicas para a transmissão dos dados ao Sistema Central e, em qualquer caso, até 20 de 
julho de 2015. O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável nos Estados-Membros nos termos dos 
Tratados.” 
43 Cfr o preâmbulo do regulamento 343/2003, “Com vista a realizar o objetivo de harmonização das suas políticas de asilo, fixado pelo Conselho 
Europeu de Estrasburgo de 8 e 9 de dezembro de 1989, os Estados-Membros assinaram em Dublim, em 15 de junho de 1990, a Convenção sobre a 
determinação do Estado responsável pela análise de um pedido de asilo apresentado num Estado-Membro das Comunidades Europeias (JO 1997, 
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(CE) n° 343/2003 do Conselho de 18 de Fevereiro de 2003,
44
também designada por 
Convenção de Dublim II 
45
. A denominada Convenção de Dublim II, segunda cita JOSE 
NORONHA RODRIGUES,
46o “Conselho Europeu de Tampere apregoou a 
necessidade de criar um Sistema Europeu Comum de Asilo, que assentasse na 
aplicação integral da Convenção de Genebra, no principio de non-refoulement e num 
método claro e operacional baseado em critérios objectivos e equitativos, tanto para os 
Estados membros como para as pessoas em causa, de modo, a permitir uma celeridade 
e eficácia na determinação dos Estados-membros responsáveis pela análise do pedido 
de asilo” (..) sendo portanto, “criado e adoptado o “Regulamento (CE) nº 343/2003, 
que estabelece os critérios em mecanismos de determinação do Estado-membro 
responsável pela análise do pedido de asilo apresentado num dos Estados-membros por 
um nacional de país terceiro”. Na opinião do referido o Autor, esta convenção de 
Dublim de 2003, não traz novidade em relação a primeira convenção de Dublim de 
1990, apenas vem reiterar tudo que estava previsto na primeira, no que diz respeito na 
“determinação rápida do Estado-membro responsável pela análise do pedido de asilo 
apresentado num dos Estados-membros por um nacional de país terceiro”, na garantia 
“dos critérios de responsabilidade e o espírito de solidariedade no acesso efectivo aos 
procedimentos de determinação do estatuto de refugiado e no tratamento dos pedidos 
de asilo”, nos “princípios e procedimentos fundamentais para melhor concretização 
desses objectivos, nomeadamente, o respeito pelo direito de asilo, a preservação da 
unidade familiar, a possibilidade de celebração de acordos bilaterais entre os Estados-
membros com vista a melhorar as comunicações entre os serviços competentes, a 
redução dos prazos processuais, a simplificação no tratamento dos pedidos para efeitos 
de tomada ou de retomada a cargo, o estabelecimento de regras relativas à execução 
das transferências bem como o uso do sistema EURODAC (comparação de impressões 
                                                                                                                                         
C 254, p. 1, a seguir «Convenção de Dublim»). Esta Convenção entrou em vigor em 1 de setembro de 1997, para os doze signatários iniciais, em 1 de 
outubro de 1997, para a República da Áustria e o Reino da Suécia, e em 1 de janeiro de 1998, para a República da Finlândia”.  
44 Cfr o preâmbulo do regulamento 343/2003 “As conclusões do Conselho Europeu de Tampere de 15 e 16 de outubro de 1999 previam, 
nomeadamente, o estabelecimento de um sistema europeu comum de asilo. O Tratado de Amesterdão, de 2 de outubro de 1997, introduziu o artigo 63.° 
no Tratado CE, que atribuía competência à Comunidade Europeia para adotar as medidas recomendadas pelo Conselho Europeu de Tampere. A adoção 
do artigo desta disposição permitiu, nomeadamente, substituir, entre os Estados-Membros, com exceção do Reino da Dinamarca, a Convenção de 
Dublim pelo Regulamento n.° 343/2003, que entrou em vigor em 17 de março de 2003”. 
45  Segundo consta do prêambulo do regulamento 343/2003 “O Conselho Europeu, na sua reunião especial de Tampere de 15 e 16 de Out ubro de 
1999, acordou em envidar esforços no sentido de estabelecer um sistema de asilo europeu comum, baseado na aplicação integral e global da 
Convenção de Genebra de 28 de Julho de 1951, completada pelo Protocolo de Nova Iorque de 31 de Janeiro de 1967, e assegurar dessa forma que 
ninguém será enviado para onde possa ser novamente perseguido, ou seja, em manter o princípio da não repulsão. Neste contexto, e sem afectarem os 
critérios de responsabilidade constantes do presente regulamento, todos os Estados-Membros que respeitarem o princípio da não repulsão são 
considerados países seguros para os nacionais de países terceiros”. 
46 obs. cit.  pp 359.
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digitais)”.47 O objeto da referida Convenção (de Dublim II),48consiste em regular 49  e 
garantir a aplicação uniforme dos critérios e mecanismos na determinação do Estado 
Membro responsável pela análise dos pedidos de asilo apresentado por um Nacional de 
um País Terceiro. 
Por outro lado,  esta convenção aparenta os mesmos defeitos ou deficiências que a 
apresentava a primeira, isto é, a Convenção de Dublim II ou regulamento (CE) n° 
343/2003, não impede os Estados-membros de aplicarem derrogações aos critérios de 
responsabilidade pela análise dos pedidos de asilo, com o fundamento  em razões 
soberanas e/ou por razões humanitárias ou até mesmo de não aplicarem os mesmos.
50
 E, 
conforme cita o ANTONIO FRANCISCO DE SOUSA, o regulamento
51
 “visa garantir 
a aplicação uniforme do direito da União em todos os Estados-Membros”, se assim for, 
não se entende a possibilidade do Estado-membro derrogar as regras previstas na 
convenção de Dublin II. A referida convenção
52
 esta estruturada em sete capítulos. 
Sendo que, o primeiro capítulo começa por apresentar o objeto do respetivo 
regulamento e as definições, seguindo para o segundo capítulo com os princípios gerais, 
                                               
47 obs. cit. pp  360. 
48 Cfr. O preâmbulo do regulameto 343/2003: “ Foi também com base neste fundamento jurídico que foram adotadas diversas diretivas, entre as quais: 
 a Diretiva 2004/83/CE do Conselho, de 29 de abril de 2004, que estabelece normas mínimas relativas às condições a preencher por nacionais de países 
terceiros ou apátridas para poderem beneficiar do estatuto de refugiado ou de pessoa que, por outros motivos, necessite de proteção internacional, e 
relativas ao conteúdo da proteção concedida (JO L 304, p. 12; retificação no JO 2005, L 204, p. 24); esta diretiva foi substituída pela Diretiva 
2011/95/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2011, que estabelece normas relativas às condições a preencher pelos 
nacionais de países terceiros ou por apátridas para poderem beneficiar de proteção internacional, a um estatuto uniforme para refugiados ou pessoas 
elegíveis para proteção subsidiária e ao conteúdo da proteção concedida (JO L 337, p. 9);   a Diretiva 2005/85/CE do Conselho, de 1 de dezembro de 
2005, relativa a normas mínimas aplicáveis ao procedimento de concessão e retirada do estatuto de refugiado nos Estados-Membros (JO L 326, p. 13; 
retificação no JO 2006, L 236, p. 36); esta diretiva foi substituída pela Diretiva 2013/32/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 
2013, relativa a procedimentos comuns de concessão e retirada do estatuto de proteção internacional (JO L 180, p. 60)”.  
49 cfr também consagrado ne previsto nesse sentido no artigo 1 do convenção de dublin I: “O presente regulamento estabelece os critérios e 
mecanismos para a determinação do Estado-Membro responsável pela análise de um pedido de asilo apresentado num dos Estados--Membros por um 
nacional de um país terceiro. 
50 Tendo em conta que esta convençâo de Dublin II, é portanto um  regulamento CE n°343/2003, segundo os ensinamentos do  Prof. Dr. FRANCISCO 
ANTONIO  FRANCISCO SOUSA, em sebenta de DIREITO ADMINISTRATIVO EUROPEU,  FDUP 2013/2014, o regulamento “é portanto um 
instrumento de direito secundario da União, no entanto possui caráter geral, isto é, é obrigatório em todos os seus elementos e diretamente aplicável 
em todos os Estados-Membros, devendo ser integralmente respeitado por todas as entidades às quais é aplicável(particulares, Estados-Membros, 






 nos termos do artigo 288.°,  o segundo parágrafo, TFUE, o regulamento tem um alcance geral, é obrigatório em todos os seus 
elementos e diretamente aplicável em todos os Estados-Membros. Por conseguinte, devido à sua própria natureza e à sua função no sistema das fontes 
de direito da União, pode conferir aos particulares direitos que os órgãos jurisdicionais nacionais têm a obrigação de proteger (acórdãos de 10 de 
outubro de 1973, Variola, 34/73, Recueil, p. 981, n.° 8, Colet., p. 365; de 17 de setembro de 2002, Muñoz e Superior Fruiticola, C-253/00, Colet., 




Diferentemente da estrutura da convenção II, na convenção III o seguinte: esta estruturada em nove capítulos no total de  49 artigos. Sendo que o 
primeiro capítulo começa por apresentar o objeto do respetivo regulamento e as defnições, segue-se para o segundo capítulo com os principios gerais, o 
terceiro capítulo encontra-se a exposição da hierarquia dos critérios, o quarto capítulo é dedicado dependentes e claúsulas discrionárias (por razões 
humanitárias), o quinto capítulo trata sobre obrigações do Estado-membro responsável, o sexto capítulo sobre os procedimentos com a tomada e a 
retoma a cargo com referência da matéria de transferências, o sétimo capítulo traz uma novidade ao fazer referência as garantias processuais, 
nomeadamente a recursos face as decisões de transferências, o oitavo capítulo cita a cooperaçáo administrativa e por fim chegamos ao nono e útlimo 
capítulo com as disposições transitorias e finais.
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no terceiro capítulo para exposição da hierarquia dos critérios, o quarto capítulo é 
dedicado aos critérios
53
 e a denominada claúsula humanitária, o quinto capítulo é sobre 
a tomada e a retoma a cargo em matéria de transferências, o sexto capítulo cita a 
cooperação administrativa e por fim chegamos ao sétimo e último capítulo com as 
disposições transitórias e finais. E, da breve análise da referida estrutura, podemos 
concluir que a mesma não apresenta qualquer prazo relativo ao processo de análise dos 
critérios. Em seguida, na referida Convenção, no âmbito do quadro destes conceitos, 
encontramos  uma controvérsia no conceito de “analise do pedido”, segundo consta do 
artigo 2°, alínea e)  (que agora se encontra prevista no art. 2°, al. d) no regulamento 
(CE) n° 604/2013), ao referir o seguinte: “o conjunto das medidas de análise, decisões 
ou sentenças relativas a um pedido de asilo determinadas pelas autoridades 
competentes em conformidade com a legislação nacional, com exceção dos 
procedimentos de determinação do Estado responsável pela análise do pedido de asilo, 
nos termos do presente regulamento”, isto é, a análise do pedido de asilo proceder-se-à 
de acordo com o Direito Nacional e por outro lado na determinação do Estado-membro 
responsável pela análise do pedido de asilo aplicar-se-à o Direito da União Europeia.  E, 
de acordo com o JOSE NORONHA RODRIGUES, aquela “ definição é contraditória 
na sua essência” e por esta via como “os Estados  membros têm a  liberdade para 
aplicar derrogações, quer pela cláusula de soberania, quer pela cláusula humanitária 
(...) Ou seja, em ambas as situações, quer na análise do pedido de asilo, quer na 
determinação do Estado-membro responsável pela análise do pedido de asilo, poder-
se-à aplicar, eventualmente, o ordenamento jurídico nacional”54. Consequentemente no 
sentido positivo, a referida convenção transfere algum poder discricionário para 
qualquer Estado-Membro opor-se a mesma, invocando interesses ou motivos nacionais 
ainda que considerados justificados fundadas na sua soberania ou por razões 
humanitárias (claúsula discricionária). Ainda que seja aceitável que um Estado-membro 
possa discricionariamente afastar os critérios previstos na Convenção justificadamente, 
contudo, não nos parece ser admissivel violar o regulamento para não execução da 
analise de um pedido de asilo apresentado por um Nacional de um País Terceiro, 
segundo os critérios previstos na convenção de dublim II. Como se ja foi referido 
                                               
53
 
Para permitir determinar o «Estado-Membro responsável», na aceção do artigo 3.°, n.° 1, do Regulamento n.° 343/2003  (ainda  se enocntra no art. 
3, n°1 no regulamento (CE) n° 604/2013), os artigos 6.° a 14.° deste regulamento  ( que agora se encontra no art. 8° e 18° respetivamente no 
regulamento (CE) n° 604/2013), que figuram no seu capítulo III, intitulado «Hierarquia dos critérios», enunciam um conjunto de critérios objetivos e 
hierarquizados em relação com os menores não acompanhados, a unidade das famílias, a emissão de uma autorização de residência ou de um visto, a 




vide JOSE NORONHA RODRIGUES, obs cit. pp 361.
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anteriormente, o pedido de asilo
55
 está previsto apenas para os requerentes nacionais de 
Países Terceiros
56
 independente da sua idade, estado civil, sexo ou raça, desde que se 
encontrem nas condições previstas na Convenção cujo os critérios se requer para a 
procedência do seu pedido de análise de asilo (nos termos e para os efeitos previstos no 
disposto no  artigo 2° da Convenção de Dublim II e III). E  conforme previsto no artigo 
3°, nr° 1 in fine da Convenção II, “o pedido de asilo é analisado por um único 
Estado
57”, é neste prisma,  que torna-se imperativo que seja apenas um Estado-membro 
a analisar o pedido de Asilo, pois pretende-se evitar o fenónemo de “asilo shopping”, 
ou seja, evitando que o requerente apresente o  pedido de asilo simultaneamente e 
sucessivamente em vários Estados-Membros 
58
.  Assim foram criadas medidas para 
identificar e descobrir a quantidade de pedidos de asilo apresentados pelo requerente,  




(comparações de impressões digitais) é possível determinar quantos pedidos de asilo 
foram requeridos pelo  interessado e saber quais os Estados-Membros receberam o 
respetivo pedido. 
2.2. Os critérios na determinação do Estado responsável pelo 
pedido de asilo 
O processo de determinação do Estado-Membro
61
 responsável pela analise do 
pedido asilo tem início a partir do momento que é apresentado pela primeira vez
62
 a um 
Estado-Membro o formulário ou por via oral mediante um auto lavrado pela autoridade 
                                               
55
 
Cfr. O art. 2° al. c) do reg. 343/2003 (que agora se encontra no art. 2, al. b) no regulamento (CE) n° 604/2013 o pedido de asilo define-se por :“o 
pedido apresentado por um nacional de um país terceiro que possa ser entendido como um pedidode protecção internacional a um Estado-Membro, ao 
abrigo da Convenção de Genebra. Presume-se que todos os pedidos de protecção internacional são pedidos de asilo, salvo se o nacional de um país 
terceiro solicitar expressamente outra forma de protecção para a qual possa apresentar pedido separadamente”
 
56 Cfr. O art. 2° al. a) do reg. 343/2003 (mantêm-se no art. 2, al. a) no regulamento (CE) n° 604/2013um nacional de Pais Terceiro é considerado por:” 
qualquer pessoa que não sejaum cidadão da União, na acepção do n.o 1 do artigo 17.o do Tratado que institui a Comunidade Europeia”.
 
57 “Os Estados-Membros analisarão todo o pedido de asilo apresentado por um nacional de um país terceiro a qualquer dos Estados-Membros, quer na 
fronteira, quer no território do Estado-Membro em causa. O pedido de asilo é analisado por um único Estado, que será aquele que os critérios 




obs cit. pp 363. 
59 Regulamento (UE) n.º 603/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, relativo à criação do sistema «Eurodac» de comparação de 
impressões digitais para efeitos da aplicação efetiva do Regulamento (UE) n.º 604/2013, que estabelece os critérios e mecanismos de determinação do Estado-
Membro responsável pela análise de um pedido de proteção internacional apresentado num dos Estados-Membros por um nacional de um país terceiro ou um 
apátrida, e de pedidos de comparação com os dados Eurodac apresentados pelas autoridades responsáveis dos Estados-Membros e pela Europol para fins de 
aplicação da lei 
60
 Nos termos do art. 1° do regulamento 603/2013: “É criado um sistema designado por "Eurodac", cujo objetivo consiste em ajudar a determinar o Estado-
Membro responsável nos termos do Regulamento (UE) n. o 604/2013 pela análise de um pedido de proteção internacional, apresentado num Estado-Membro por 
um nacional de país terceiro ou um apátrida, e em facilitar a aplicação do Regulamento (UE) n. o 604/2013 nos termos do presente regulamento. 
61 O artigo 13.° do referido regulamento prevê que, se não puder ser designado nenhum Estado-Membro em conformidade com a hierarquia dos critérios 





 legislador da União adotou o Regulamento n.° 343/2003, com vista a racionalizar o tratamento dos pedidos de asilo e a evitar o estrangulamento do sistema 
devido à obrigação de as autoridades dos Estados tratarem  pedidos múltiplos apresentados pelo mesmo requerente, a aumentar a segurança jurídica no que diz 
respeito à determinação do Estado responsável pelo tratamento do pedido de asilo e, assim, a evitar o «asilo shopping».  
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na fronteira ou no território, nos termos do artigo 4° da Convenção de Dublin II
63
 (que 
agora se encontra no artigo 20° no regulamento (CE) n° 604/2013). Com entrada do 
formulário ou auto pelas autoridades competentes,  dá-se assim o início, de forma 
imediata à averiguação do Estado-membro responsável
6465
 pela análise do pedido de 
asilo de um nacional de país terceiro, mediante a verificação do preenchimento 
hierárquico de um conjunto  de critérios objetivos
66
, designadamente:  
a)” reunificação familiar;  
b) emissão de autorizações de residência ou vistos;  
c) à entrada ou estada ilegal num Estado-membro;  
d)  à entrada legal num Estado-membro;  
e)  ao pedido apresentado numa área de trânsito de um aeroporto; 
f) ao primeiro Estado membro de apresentação do pedido (Clausula de    
soberania);  
g) cláusula humanitária ( funciona também como exceção, uma vez que esta pode 
ser verificada a qualquer momento e na ausência de outros critérios)”. 
 
De acordo com o critério de reunificação familiar
67
, previsto no artigo 2°, alinea 
i) (que agora se encontra no artigo 2, al. g) no regulamento (CE) n° 604/2013) e artigos 
6° a 8° (que correspondem aos artigos 8° a 10° do regulamento (CE) n° 604/2013), 
todos da Convenção de Dublin II, é imprescindível que concorram cumulativamente as 
seguintes condições: que o requerente seja membro da família
6869
 que já tenha sido 
reconhecido o estatuto de refugiado (aqui entende-se que deverá ser membros da 
família, o cônjuge do candidato ao asilo, os filhos menores do casal desde que solteiros, 
                                               
63 Apesar de fazermos sempre referência ao regulamento de Dublin II/343 de 2003,  acontece que o mesmo  foi revogado e substituído pelo Regulamento (UE) 
n.° 604/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho de 2013, que estabelece os critérios e mecanismos de determinação do Estado-Membro 
responsável pela análise de um pedido de proteção internacional apresentado num dos Estados-Membros por um nacional de um país terceiro ou um apátrida 
(reformulação) (JO L 180, p. 31). 
64
 
isto é, a determinação de um Estado responsável pelo tratamento do pedido de asilo, é alcançado com a aceitação por um Estado-Membro. 
65
 
.  Em derrogação do n.° 1 do art. 3° (claúsula da soberania) do reg.343/2003 obs. cit::” cada Estado-Membro tem o direito de analisar um pedido de asilo que 
lhe seja apresentado por um nacional de um país terceiro, mesmo que essa análise não seja da sua competência por força dos critérios definidos no presente 
regulamento. Nesse caso, este Estado torna-se o Estado responsável, na aceção do presente regulamento, e assume as obrigações inerentes a essa responsabilidade. 
Se for caso disso, informará o Estado-Membro anteriormente responsável, aquele que conduz um procedimento de determinação do Estado responsável ou aquele 
que foi requerido para efeitos de tomada ou de retomada a cargo”. 
66
  cfr. JUAN JOSE MARTIN ARRIBAS obs cit. pp 166, em sentido  o JOSE NORONHA RODRIGUES refere aqui que “aparentemente, porque 
infelizmente existe a possibilidade dos Estados-membros aplicarem derrogações a estas mesmas regras e/ou chamarem à colação a análise do pedido de 
asilo de um nacional de país terceiro para o qual à priori não eram e não são os Estados-membros responsáveis e, isso fomenta, naturalmente, os 
pedidos de asilo múltiplos”. 
67
 
Para execução da convenção de Dublin II  é necessário recorrer ao Regulamento (CE) n.° 1560/2003 da Comissão, de 2 de setembro de 2003, 




Membros da família: inclui, desde que a família tenha sido constituída previamente no país de origem, os seguintes membros do grupo familiar do 
requerente, presentes no território do Estado-Membro nos termos do art. 2°, al.I) do referido regulamento.
 
69  No entanto, o proc. processo C-245/11,do AC. do Tribunal de justiça de 6 de novembro de 2012 cita que : “há que precisar que, apesar  o conceito 
de «membros da família» na aceção do artigo 2.°, alínea i), do Regulamento n.° 343/2003 não abranger a nora nem os netos de um requerente de asilo, 
o artigo 15.° do mesmo regulamento deve contudo ser interpretado no sentido de que tais pessoas estão abrangidas pelos termos «um membro da sua 
família» empregados no n.° 2 deste artigo 15.°
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o pai, a mãe ou tutor se o requerente for menor) e que ambos consentem o mesmo (aqui 
tanto o requerente do pedido de asilo e a seu familiar refugiado devem dar o seu 
consentimento, isto é, que manifestam  a sua vontade de que estão de acordo que as 
Autoridades de um Estado- membro estude o seu pedido)
70
.  Visando na proteção e a 
garantia de determinados direitos minímos no âmbito a familiar, incluindo situações de 
dependência
71
, surge assim a criação da Diretiva 2003/86/CE do Conselho de 22 de 
Setembro de 2003, relativa ao direito ao reagrupamento familiar
72
 e segundo o seu 
prêambulo: “o reagrupamento familiar  como  um meio necessário para permitir a vida 
em família. Contribui para a criação de uma estabilidade sociocultural  favorável à 
integração dos nacionais de países terceiros nos Estados-Membros, o que permite, por 
outro lado, promover a coesão económica e social, que é um dos objetivos 
fundamentais da Comunidade consagrado no Tratado”.  
Relativamente ao critério de emissão de autorizações de residência ou vistos, 
previsto no artigo 2°, alínea j)  a iv) e artigo 9° da Convenção de Dublim II (atualmente 
no artigo 2°, alínea l) e artigo 12° respetivamente do regulamento (CE) n° 604/2013), 
prevê que em caso de surgimento de dúvidas, o Estado-Membro responsável
73
 pelo 
estudo e análise do pedido do asilo, é portanto o Estado-membro  que concedeu o visto 
de autorização de residência.  Quanto a aplicação do referido regulamento, existem 
exceções se o título válido for emitido em outro Estado-Membro ou o requerente possui 
varios títulos de residência válidos ou varios vistos válidos emitidos por diferentes 
                                               
70
 






 Regulamento (CE) n.° 1560/2003 da Comissão, de 2 de setembro de 2003, relativo às modalidades de execução do Regulamento 
n.° 343/2003 (JO L 222, p. 3), dispõe no seu artigo 11.°, intitulado «Situações de dependência»: 
 
«1.O n.° 2 do artigo 15.° do Regulamento […] n.° 343/2003 é aplicável independentemente de o requerente de asilo estar dependente da assistência do 
membro da sua família presente num Estado-Membro ou de o membro da família presente num Estado-Membro estar dependente da assistência do 
requerente de asilo.  
2. As situações de dependência referidas no n.° 2 do artigo 15.° do Regulamento […] n.° 343/2003 devem ser apreciadas, na medida do possível, com 
base em elementos objetivos, tais como atestados médicos. Quando esses elementos não se encontrarem disponíveis ou não puderem ser apresentados, 
as razões humanitárias apenas podem ser consideradas como comprovadas com base em informações convincentes prestadas pelas pessoas em causa.  
4. A aplicação do disposto no n.° 2 do artigo 15.° do Regulamento […] n.° 343/2003 está subordinada, em todo o caso, à condição de o requerente de 




O artigo 15.° do referido regulamento obs cit., que constitui o único artigo do seu capítulo IV, intitulado «Cláusula humanitária», dispõe: 
 
1.Mesmo que não seja responsável em aplicação dos critérios definidos no presente regulamento, qualquer Estado-Membro pode reunir membros de 
uma família, bem como outros familiares dela dependentes, por razões humanitárias, baseadas nomeadamente em motivos familiares ou culturais. 
Nesse caso, esse Estado-Membro analisará o pedido de asilo da pessoa em questão, a pedido de outro Estado-Membro. As pessoas interessadas terão de  
dar o seu consentimento. 
 
2.Nos casos em que a pessoa em causa seja dependente da assistência da outra, devido a encontrar-se grávida ou ter dado à luz recentemente, ou ser 
portadora de doença ou deficiência grave ou ser de idade avançada, os Estados-Membros manterão, por norma, juntos ou reunirão o candidato a asilo e 




O artigo 9° n°. 2, do referido regulamento prevê, designadamente, que, se o candidato a asilo for titular de um visto válido, o «Estado-Membro 
responsável» na aceção deste regulamento é, em princípio, o que emitiu esse visto.
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Estados, se ocorrer uma dessas situações e apenas nestes casos, segue-se a seguinte 
regra:” o Estado-membro que deverá analisar e estudar o pedido de asilo é o Estado-
Membro  que emitiu  a autorização escrita primeiro”. E,  perante vários títulos de 
autorização de residência e vistos, segundo este critério que o Estado-membro a analisar 
o pedido de asilo é portanto “o Estado que concedeu o visto ou residência mais longo 
ou validade mais longa”.  No entanto,  se o candidato ao asilo possuir visto caducado 
há mais de 6 meses ou título de residência caducado há mais de dois anos,  a regra aqui 
segundo o referido critério, o Estado-membro a analisar o pedido do asilo é nestes casos 
o Estado Responsável  onde se encontre o requerente. Por outro lado,  apresentado  os 
documentos pelo requerente ao Asilo emitidos por um Estado-Membro serem 
declarados como falsos, pode ser imputado ao Estado-membro que emitiu esses 
documentos a responsabilidade  de analisar o pedido de asilo, sem prejuízo deste provar 
que a fraude ocorreu após a essa emissão. 
Ao critério da entrada ou estadia ilegal num Estado-membro pode-se socorrer 
do segundo critério desde que se prove que a falta de documentos do requerente de asilo 
que atravessou irregularmente a fronteira de um Estado por via terrestre, marítima ou 
aérea, e que entrou nesse Estado- Membro a partir de um País Terceiro, aqui o Estado-
Membro responsável pela análise do pedido de asilo  é onde o requerente de Asilo 
entrou ilegalmente, nos termos  e para os efeitos no disposto no artigo 10° do mesmo 
diploma. Pois, segundo cita o JUAN JOSE MARTIN ARRIBAS, a base deste critério 
esta na prova, que por vezes, “perante ausência das mesmas, as autoridades podem 
apresentar indícios alguns bastantes irrisórios, tais como: o bilhete de comboio, bilhete 
de jogo de futebol, a agenda do requerente
74 
e assim de forma a evitar maiores 
constrangimentos ao requerente do Asilo, o Comité estabeleceu um conjunto de 
provas
75
 formais e indícios previstos no artigo 18° n° 3
76
 do mesmo diploma 
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Nos termos do art. 18°, n° 2 do referido reg. a “ condução do processo de determinação do Estado--Membro responsável pela análise do pedido de 




Assim de acordo com o n° 3, do art. 18° do referido regulamento: “Serão elaboradas, nos termos do n°2 do artigo 27°, duas listas, a actualizar 
periodicamente com os elementos de prova eos indícios, de acordo com os seguintes critérios:
 
a) Provas: 
i) Trata-se das provas formais que estabelecem a responsabilidadede acordo com o presente regulamento, desde que não sejam refutadas por provas 
em contrário; 
ii) Os Estados-Membros apresentarão ao Comité referido no artigo 27.o modelos dos diferentes tipos de documentos administrativos, de acordo com 
a tipologia estabelecidana lista de provas formais. 
b) Indícios: 
i) Trata-se dos elementos indicativos que, embora refutáveis,poderão, consoante o valor probatório que lhes for atribuído, ser suficientes em certos 
casos; 
ii) Relativamente à responsabilidade pela análise do pedido de asilo, o seu valor probatório será apreciado caso a caso. 
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(atualmente no artigo 23° do regulamento (CE) n° 604/2013). E na ausência dos 
critérios anteriores, a responsabilidade de estudar e analisar um pedido de asilo incumbe 
ao Estado-Membro que é responsável pelo controle de entrada de um estrangeiro no 
território da União, salvo se o Estrangeiro entrar num Estado-Membro que dispensa do 
visto
77
, pois este é que será responsávell pela analise do pedido de asilo (critério de 
entrada legal num Estado-membro) à luz do artigo 11° do mesmo diploma (igualmente 
no artigo 14° do regulamento (CE) n° 604/2013). 
Por outro lado, o critério de pedido apresentado numa área de trânsito de um 
aeroporto, visa naquelas situações em que o pedido é apresentado nos aeroportos 
internacionais para a comodidade e conveniência, nas zonas de trânsito direto em que a 
aprovação das autoridades competentes é de jurisdição imediata. 
78
 Pois é também aqui, 
que se encontram os requerentes Asilos detidos durante a fase da análise que pode 
chegar até 2 anos até ser concedido.  
O critério ou cláusula de soberania do Estado, entende-se que será responsável 
o primeiro Estado-Membro em que o requerente tenha apresentado o pedido de asilo 
(artigo 13° do mesmo diploma, atualmente no artigo 3°, n° 2 do regulamento (CE) n° 
604/2013), no entanto sempre que um pedido de asilo for apresentado às autoridades 
competentes de um Estado-Membro por um candidato ao asilo que se encontre no 
território de outro Estado-Membro, a determinação do Estado-Membro responsável 
incumbe ao Estado-Membro em cujo território se encontrar o requerente de asilo. Se 
entretanto, seja dada a entrada do pedido de asilo, a obrigação  de analisar o pedido de 
asilo pode cessar  se o candidato a asilo tiver entretanto abandonado o território dos 
Estados-Membros durante um período
79
 de, pelo menos, três meses, ou for detentor de 
um título de residência emitido por um Estado-Membro. Para além do abandono, caso o 
candidato ao asilo desista do pedido do asilo, também aqui entende-se que não se aplica 
o regulamento 343/2003
80
. A cláusula humanitária
81
 por ser um critério especial 
                                               
77
 








Cfr. Art. 4°, n°5 in fine obs. Cit
.
 Por outro lado o candidato não apresentar o pedido de asilo e decidir abandonar o Pais, o regulamento 343/2003 
não é aplicavél.
 
80 No novo regulamento de dublin (n°604/2013), no art. 19°, cita expressamente neste sentido o seguinte: “Se um Estado-Membro conceder um título 
de residência ao requerente, as obrigações previstas no artigo 18. o , n. o 1, são transferidas para esse Estado-Membro.  2. As obrigações previstas no 
artigo 18. o , n. o 1, cessam se o Estado-Membro responsável puder comprovar, quando lhe for solicitado para tomar ou retomar a cargo um requerente 
ou outra pessoa referida no artigo 18. o , n. o 1, alíneas c) ou d), que a pessoa em causa abandonou o território dos Estados-Membros durante um 




Este critério permite aos Estados-Membros a “possibilidade de afastar a aplicação dos critérios de responsabilidade, em especial por razões 
humanitárias e compassivas, a fim de permitir reunir membros da família, familiares ou outros parentes, e de analisar um pedi do de proteção 
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falaremos em seguida em outro parâmetro abaixo.  No fim desta análise, uma vez 
determinado o Estado-membro responsável, fica o Estado-membro selecionado, 
obrigado a tomar ou retomar a cargo o pedido de asilo para efeitos do artigo 16° e 
seguintes do mesmo diploma (atualmente nos artigos 18° e 19° do regulamento (CE) n° 
604/2013) , devendo para o efeito, finalizar a análise do pedido de asilo.  
2.3.  Cláusula Humanitária 
Nos termos do art. 15° da Convenção de Dublim II
82
 (atualmente no artigo 17°, 
n°1 do regulamento (CE) n° 604/2013), no seu nr°.1, cita que “ mesmo que não seja 
responsável em aplicação dos critérios definidos no presente regulamento, qualquer 
Estado-membro pode reunir membros de uma família, bem como outros familiares dela 
dependentes, por razões humanitárias, baseadas nomeadamente em motivos 
familiares
83
 ou culturais”.  Nesse caso, esse Estado-membro analisará o pedido de asilo 
da pessoa em questão, a pedido de outro Estado-Membro
84
.  No entanto, as pessoas 
interessadas terão de dar o seu consentimento.  
A cláusula humanitária é discricionária e é usada como uma válvula de escape ao 
conceito de asilo (alvo de perseguições), pois face a ausência dos critérios enumerados e 
dispostos no Regulamento CE n° 343/2003, os Estados-Membros podem sempre 
assumir a responsabilidade de analisar um pedido de asilo sempre que esteja em causa  
motivos familiares ou culturais
85
, no entanto é exigido cumulativamente o 
consentimento prévio das mesmas, para que seja concedido o asilo sob a forma de 
                                                                                                                                         
internacional que lhes tenha sido apresentado, ou a outro Estado-Membro, mesmo que tal análise não seja da sua responsabilidade nos termos dos 
critérios vinculativos previstos no presente regulamento”.in o Preâmbulo do regulamento n°604/2013
 
82
 “A Comissão, na sua Proposta de regulamento de 26 de julho de 2001, justificou a existência da cláusula humanitária referindo que foi sobretudo 
utilizada para prevenir ou remediar a dispersão dos membros de uma família que uma aplicação estrita dos critérios de respons abilidade poderia por 
vezes originar. Ainda que o regulamento, que então se tinha em vista, pudesse prever várias disposições obrigatórias destinadas a organizar a 
aproximação ou a manutenção da unidade dos requerentes de asilo que pertençam ao mesmo grupo familiar, as situações suscetíveis de se apresentar 
são tão diversas que não podiam ser todas reguladas por disposições específicas, pelo que se afigurou necessário prever uma cláusula humanitária, no 
interesse dos Estados-Membros e dos requerentes de asilo”, in proposta de regulamento do Conselho que estabelece os critérios e mecanismos de 
determinação do Estado-Membro responsável pela análise de um pedido de asilo apresentado num dos Estados-Membros por um nacional de um país 
terceiro [COM(2001) 447 final. 
83
 
O artigo 15.o, n.o 1, do Regulamento n.o 343/2003 confere aos Estados-Membros a possibilidade de, por razões humanitárias, reunir membros de 
uma família, bem como outros familiares dela dependentes, e para este efeito apreciar pedidos de asilo pelos quais não seriam responsáveis, segundo as 
regras de atribuição da responsabilidade previstas no capítulo III. Segundo o artigo 15.o, n.o 1, segunda frase, é necessário que outro Estado-Membro 
tenha apresentado pedido nesse sentido. Além disso, o artigo 15.o, n.o 1, terceira frase, postula a necessidade de consentimento por parte do candidato 




Nos termos do art. 17°, n”2 do regulamento 604/2013,  refere expressamente que “O Estado-Membro em que é apresentado um pedido de proteção 
internacional e que está encarregado do processo de determinação do Estado-Membro responsável, ou o Estado-Membro responsável, podem 
solicitar a qualquer momento, antes de ser tomada uma decisão quanto ao mérito, que outro Estado-Membro tome a seu cargo um requerente a fim de 
reunir outros parentes, por razões humanitárias, baseadas nomeadamente em motivos familiares ou culturais, mesmo nos casos em que esse outro 





Vide JOSE NORONHA RODRIGUES, obs. cit. pp 366.
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proteção temporária e/ou subsidiária. Por outro lado, os Estados-membros podem 
sempre afastar a qualquer momento os restantes os critérios no regulamento com base e 
fundamento nessa cláusula. Neste sentido, entendemos que  direito de Asilo constitui 
um valorativo superior, portanto um direito fundamental, direito esse igualmente 
previsto no artigo 14° da Declaração Universal dos Direitos do Homem.  E, conforme 
cita, o  MAJ-INGER KLINGVALL (em conferência Europeia sobre asilo), “os Estados-
Membros devem assegurar a proteção das pessoas que dela necessitam, razão pela 
qual é crucial que os procedimentos de asilo se centrem no requerente” e não nos 
interesses ou motivos de soberania. Todavia, um requerimento do Asilo com base no 
critério humanitário pode influenciar  a decisão do Estado-membro ou mesmo obriga-lo 
a não rejeitar esse pedido, segundo o HOREKENS (in Asilo sob Ameaça por 
CHRISTIANE BERTHIAUME obs. cit., pp. 2), “o maior perigo consiste num aumento 
do número de pedidos de asilo de pessoas que não são refugiadas e que os governos 
não se atrevem a deportar devido a compaixão pública e medo da reação por parte de 
imprensa, da opinião pública e das organizações não governamentais”. Recentemente 
alguns Estados-membros, acreditam  e aceitam que Direito de Asilo é um Direito 
fundamental e não como um direito soberano, alargando assim as possibilidades ou 
casos  de concessão de Asilo para além de casos previstos e fundamentados na base do 
principio de não repulsão (princípio esse que visa que nenhuma pessoa será expulsa, 
entregue ou extraditada para um Estado onde possa ser sujeita a perseguição) 86. A 
Convenção de Dublim II, para além desses critérios, apresenta um conjunto de Direitos 
e Obrigações a serem cumpridos pelos Estado-membros. Assim sendo, constitui uma 
um Direito dos Estados-membros de analisar um pedido de Asilo que lhe seja 
apresentado por um Nacional de um Pais Terceiro, mesmo que essa analise não seja da 
sua competência, assim como tem o Direito de reenvio segundo a sua legislação 
nacional (artigo 3° do regulamento n°343/3003 e artigo 17° do regulamento n° 
604/2013). Conforme referido anteriormente o atual Regulamento (CE) n° 343/2003 
(convenção de Dublim II) encontra-se revogado e substituido pelo Regulamento (UE) 
n°  604/2013 (Convenção de Dublim III do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 
de junho de 2013), mas com  o mesmo conteúdo.  
                                               
86
 
Existem Estados-Membros que alargaram a concessão do asilo em situações não previstas no conceito de asilo da Convenção de bruxelas, 
nomeadamente: as pessoas que são vitimas de punição corporal ou de serem condenadas a morte, de serem torturadas; vitimas do conflito armado 
interno ou externo: qualquer pessoa vitima de preconceito ou homofobia em virtude ao seu sexo ou homossexualidade, previsto na também se entende 
que o artº 3º da Convenção das Nações Unidas contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes, formulados pelo o 
princípio da não repulsão.
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Por conseguinte, a matéria constante da convenção de Dublim III é a mesma que a 
anterior, no entanto encontramos mais capítulos (total nove)  em relação a convenção II. 
Entretanto a convenção mais recente  vem ampliar mais a matéria do critério ou claúsula 
humanitaria, abrangendo assim várias hipotéses suscetíveis de serem derrogadas 
discricionariamente em detrimento da mesma. Na convenção de Dublin III, 
encontramos capítulos com determinadas denominações, tais com: “dependentes e 
cláusulas discricionárias” (situações passíveis de serem derrogadas pelos Estados-
membros com fundamento e base na cláusula humanitária), “obrigações de Estado-
membro responsável”, “procedimentos de tomada e retomada a cargo”, “garantias 
processuais”, “retenção e transferência”, “cooperação administrativa” (também prevista  
na anterior convenção” e finalmente a “conciliação”.  E, especificamente no capítulo V 
do Regulamento n.° 604/2013, intitulado «dependentes e cláusulas discricionárias », 
que inicia por definir textualmente o conceito de “Dependentes” no artigo 16.°  que 
enocntramos o seguinte: 
1. “Se, devido a gravidez ou ao nascimento recente de um filho, ou por ser 
portador(a) de doença ou deficiência grave ou ser de idade avançada, o requente for 
dependente da assistência de um filho, de um irmão ou do pai ou da mãe legalmente 
residente num dos Estados-Membros, ou se um filho, um irmão, o pai ou a mãe do 
requerente for dependente da assistência do requerente, os Estados-Membros, em 
princípio, devem manter juntos ou reunir o requerente com esse filho, irmão, o pai ou 
a mãe, desde que os laços familiares existissem já no país de origem, que a pessoa ou 
o requerente seja capaz de prestar assistência à pessoas. 
 
2. Se o filho, irmão, o pai ou a mãe a que se refere o n. o 1 tiver residência legal 
num Estado-Membro diferente daquele onde se encontra o requerente, o Estado-
membro responsável é aquele onde o filho, o irmão, o pai ou a mãe tem residência 
legal, a menos que o estado de saúde do requerente o impeça de se deslocar para esse 
Estado-Membro durante um período significativo. Nesse caso, o Estado-Membro 
responsável é aquele onde o requerente se encontra. Esse Estado-Membro não tem a 
obrigação de trazer o filho”.  
 
No mesmo sentido, com o mesmo conteúdo, a noção de “dependentes” é nos dada 
pelo artigo 15°, n°2
8788
, do regulamento 343/2003 (atualmente no artigo 16°, n° 1 do 
                                               
87 O artigo 15.o, n.o 2, do Regulamento n.o 343/2003 contém exemplos de razões humanitárias. Neste contexto, resulta da globalidade deste regime e 
da sua génese histórica que o artigo 15.o, n.o 1, regula tanto os pressupostos como também o procedimento a seguir caso se ve rifiquem razões 
humanitárias, enquanto o artigo 15.o, n.o 2, enuncia casos típicos em que é, em princípio, de pressupor verificarem-se razões humanitárias, na aceção 
desta disposição, sendo por conseguinte aplicável a cláusula humanitária, in Processo C-245/11, CONCLUSÕES DA ADVOGADA-GERAL VERICA 
TRSTENJAK, apresentadas em 27 de junho de 2012. 
88 Diferentemente, o regime consagrado no artigo 15.o, n.o 1, do Regulamento n.o 343/2003 concede aos Estados-Membros o poder de decidir 
discricionariamente em função do caso concreto, devendo o próprio Estado-Membro proceder a uma ponderação de todos os fatores relevantes. Com 
efeito, as expressões «humanitários» e «motivos familiares ou culturais» constituem conceitos indeterminados, que permitem uma aplicação flexível a 
diferentes situações de facto de cariz familiar. Esta margem de decisão consideravelmente mais ampla que a resultante do regime previsto no artigo  
15.o, n.o 2, encontra a sua justificação no objetivo da cláusula humanitária de, à luz das exigências decorrentes da Carta dos Direitos Fundamentais e 
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regulamento (CE) n° 604/2013), ao descrever expressamente que:” nos casos em que a 
pessoa em causa seja dependente da assistência da outra, devido a encontrar-se 
grávida ou ter dado à luz recentemente, ou ser portadora de doença ou deficiência 
grave ou ser de idade avançada, os Estados-Membros manterão, por norma, juntos ou 
reunirão o candidato a asilo e um membro da sua família que se encontre no território 
de um dos Estados-Membros, desde que os laços familiares existissem já no país de 
origem”. No entanto, o regulamento n°604/2013, vem acrescentar que o Estado-
membro que aceita analisar um pedido de proteção internacional (pedido de asilo), nos 
termos e para os efeitos do artigo 16° do referido diploma, deve no entanto dar 
conhecimento através da plataforma eletrónica da Eurodac
89
 e do Dublinet
90
, 
informando assim desta forma o Estado-Membro anteriormente responsável, aquele que 
conduz o processo de determinação do Estado-Membro responsável ou aquele que foi 
requerido para efeitos de tomada ou retomada a cargo (artigo 17° do mesmo diploma, 
segundo e terceiro paragráfo). Daqui, podemos verificar que o que mais releva nesta 
situação é a de saber se há um membro da família que carece da ajuda ou assistência do 
candidato ao asilo ou requerente de proteção internacional, sendo que esta ajuda pode 
fundamentada por quatro razões: doença, gravidez, deficiência grave ou idade avançada.   
Por outro, não podemos admitir que o Estado-membro possa recusar a aplicação da 
claúsula humanitária, não obstante de verificar a existência de todos os elementos 
preenchidos para admissibilidade e analise de um pedido de asilo nestas circunstâncias, 
exceto se essa recusa ou qualquer restrição ao exercício do direito ao respeito pela vida 
familiar
91
 se encontrar prevista na lei e fundamentada com o princípio da 
proporcionalidade.92 Partimos agora para identificação de primeiras diferenças 
encontradas entre ambos os regulamentos.  Para começar o termo “asilo” é referido de 
uma forma discreta no novo regulamento como “proteção internacional”93. Por outro 
lado, no capitulo II de ambos os regulamentos assentam em princípios gerais,  contudo 
o regulamento novo acrescenta ainda no seu capítulo II, para além de princípios gerais, 
as garantias concedidas ao requerente
94
, no que diz respeito: ao acesso ao procedimento 
                                                                                                                                         
da CEDH, abranger casos que, atendendo ao grande número de situações e circunstâncias imagináveis, não são passíveis de ser definidos 
individualmente ex ante. in obs cit. Processo C-245/11. 
89 conformidade com o Regulamento (UE) n. o 603/2013. 
90 criada pelo artigo 18. o do Regulamento (CE) n. o 1560/2003.
 








Cfr. O preâmbulo do reg. 604/2013 o pedido de asilo passa a ser designado por: “Pedido de proteção internacional”: um pedido de proteção 
internacional, tal como definido no artigo 2. alínea h), da Diretiva 2011/95/UE;
 
94  “O requerente aqui é definido por:  um nacional de um país terceiro ou um apátrida que apresentou um pedido de proteção internacional pendente 
de decisão definitiva segundo o preâmbulo do regulamento novo”. 
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do pedido de análise pelo Estado-membro responsável,
95
, o direito a informação
96
, a 
garantia especial ao menor
97
 e entrevista pessoal.
98
 
2.4-Tomada e Retomada a Cargo 
No capítulo V do Regulamento n°  343/2003, intitulado «Tomada e retomada a 
cargo», figura nomeadamente o artigo 16.° deste (atualmente nos artigos 18° a 19° do 
regulamento (CE) n° 604/2013), que refere que “O Estado-Membro responsável pela 
análise de um pedido de asilo por força do presente regulamento é obrigado a tomar o 
cargo nos seguintes casos quando “nas condições previstas nos artigos 17.° a 19.°, o 
requerente de asilo que tenha apresentado um pedido noutro Estado-Membro devendo  
finalizar a análise do pedido de asilo”  e “retomar o cargo nas condições previstas no 
artigo 20°, do requerente de asilo que tenha retirado o seu pedido durante o processo 
de análise e tenha formulado um pedido de asilo noutro Estado-Membro ou se o 
nacional de um país terceiro cujo pedido tenha sido rejeitado e que se encontre, sem 
para tal ter recebido autorização, no território de outro Estado-Membro ou  quando o 
requerente de asilo cujo pedido esteja a ser analisado e que se encontre, sem para tal 
ter recebido autorização, no território de outro Estado-Membro”. Acresce ainda no 
artigo 17° do mesmo diploma (atualmente no artigo 21° do regulamento (CE) n° 
604/2013), um prazo de 3 meses para o pedido de formulação
99
 da tomada de cargo pelo 
Estado-membro responsável sob pena de outro Estado-membro tomar a seu cargo ao 
qual o pedido tiver sido apresentado. Para melhor entendimento do problema dos prazos  
referidos no regulamento n° 343/2003,  para situações de toma e retoma, construímos 
dois esquemas abaixo exemplificativo: 
A- Envio do pedido de asilo pelo estado de acolhimento ao estado requerido 
                                               
95 “Os Estados-Membros analisam todos os pedidos de proteção internacional apresentados por nacionais de países terceiros ou por apátridas n o 
território de qualquer Estado-Membro, inclusive na fronteira ou nas zonas de trânsito. Os pedidos são analisados por um único Estado-Membro, que 
será aquele que os critérios enunciados no Capítulo III designarem como responsável” (art. 3° do reg. Obs.cit).
 
96 “Após a apresentação de um pedido de proteção internacional, na aceção do artigo 20. o , n. o 2, num Estado-Membro, as suas autoridades 
competentes informam o requerente da aplicação do presente regulamento” (art. 5°, do reg. Obs. Cit).
 
97 “O interesse superior da criança deve constituir um aspeto fundamental a ter em conta pelos Estados-Membros relativamente a todos os 




“Deverá ser realizada uma entrevista pessoal com o requerente a fim de facilitar a determinação do Estado-Membro responsável pela análise de um 
pedido de proteção internacional. Logo que o pedido de proteção internacional seja apresentado, o requerente deverá ser informado da aplicação do 
presente regulamento e, para facilitar o processo de determinação do Estado-Membro responsável, da possibilidade de, durante a entrevista, facultar 





O “pedido de tomada a cargo por outro Estado-Membro deve fazer-se num formulário-tipo e conter os elementos de prova ou indícios descritos nas 
duas listas mencionadas no n.o 3 do artigo 18.o e/ou elementos relevantes constantes da declaração do candidato que permitam às autoridades do 
Estado-Membro requerido verificar a responsabilidade desse Estado com base nos critérios definidos no presente regulamento”.. 









B- Resposta positiva ou silêncio por parte do estado requerido:  
 
        
           Ilustração 2 PRAZO DE TOMA E RETOMA   
 
Por outro lado, podemos ter um pedido de análise de asilo com base e fundamento 
na claúsula humanitária (discricionária
100
), nos termos do artigo 17° n° 2 do 
regulamento 604/2013, “para efeitos de tomada a cargo”, assim sendo, o “Estado-
Membro requerido procede às verificações necessárias para examinar as razões 
                                               
100
 Ainda de acordo com o art. 17° n° 2 do regulamento 604/2013: “As respostas de recusa do pedido devem indicar os motivos em que a recusa se baseia”, 
assim com “Se o Estado-Membro requerido aceitar o pedido, a responsabilidade pela análise do pedido é transferida para ele”. 
ENVIO DO PEDIDO PELO E-M 
DE ACOLHIMENTO PARA 
E-M REQUERIDO  
TOMADA DE CARGO 
 
PEDIDO DEVE SER ENVIADO 
NO PRAZO DE 3 MESES.-
ART.17°, SE NÃO CUMPRIR, 
O E-M DE ACOLHIMENTO 
FICA RESPONSAVEL 
 





RESPOSTA POSITIVA OU 




TOMADA DE CARGO  
 
A FALTA DE RESPOSTA é 
CONSIDERADA ACEITACÃO-
ART. 18°, N°7 
 
 
RESPOSTA-PRAZO DE 2 
MESES, OU SE URGENTE 
NO  PRAZO  DE UMA 
SEMANA OU UM MÊS-
ARTS.18° N°1 E 6 
  
RETOMA DO CARGO  
 
A FALTA DE RESPOSTA é 
CONSIDERADA ACEITACÃO-
ART. 20°, N°1, c) 
 
 
RESPOSTA-PRAZO UM MÊS 
OU UMA A DUAS SEMANAS  
MEDIANTE EURODAC-ART. 
20°, N°1, b) 
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humanitárias apresentadas e responde ao Estado-Membro requerente no prazo de dois 
meses a contar da data da receção do pedido por intermédio da rede de comunicação 
eletrónica DubliNet”. E, “caso o Estado requerido aceite a tomada a cargo dum 
requerente, o Estado-Membro em que o pedido de asilo foi apresentado notificará o 
requerente da sua decisão de não analisar o pedido e da obrigação de transferência do 
requerente para o Estado-Membro responsável” nos termos do artigo 19°, nrs.° 1 a 4 do 
regulamento n° 343/2003. Passemos agora a análise do novo regulamento (n° 604/2013) 
no que diz respeito a essa matéria. Assim sendo, encontramos no capítulo VI do 
Regulamento n°  604/2013, intitulado « Procedimentos de tomada e retomada a cargo », 
que figura nomeadamente o artigo 20.° indicando o inicio desse procedimento ao 
descrever que: “O processo de determinação do Estado-Membro responsável tem início 
a partir do momento em que um pedido de proteção internacional é apresentado pela 
primeira vez a um Estado-Membro” e que “O Estado-Membro a que tiver sido 
apresentado pela primeira vez o pedido de proteção internacional é obrigado, nas 
condições previstas nos artigos 23°, 24°, 25° e 29°. a fim de concluir o processo de 
determinação do Estado-Membro responsável pela análise do pedido de proteção 
internacional, a retomar a cargo o requerente que se encontre presente noutro Estado-
Membro sem título de residência ou aí tenha formulado um pedido de proteção 
internacional, após ter retirado o seu primeiro pedido apresentado noutro Estado-
Membro durante o processo de determinação do Estado responsável”.Por outro lado, 
mantêm-se o prazo de 3 meses previstos no anterior regulamento para formulação do 
pedido da tomada a cargo
101
 salvo nos “casos de um acerto Eurodac com dados 
registados, nos termos do artigo 14 o do Regulamento (UE) n. o 603/2013, o pedido” 
deverá ser  “enviado no prazo de dois meses a contar da receção desse acerto, nos 
termos do artigo 15. o , n. o 2, desse regulamento”. Continuando com análise do 
regulamento n° 604/2013, o Estado-membro requerido deve dar uma resposta a um 
pedido de tomada de cargo no prazo de 2 meses a contar da receção desse pedido (artigo 
22°, n°1 do referido diploma).
102
 O referido regulamento prevê ainda procedimentos 
aplicáveis no art. 23°, a ter em conta no caso de apresentação de um pedido de retomada 
a cargo em caso de apresentação de um novo pedido no Estado-membro requerente. 
Entretanto se, o candidato ao asilo ou requerente de pedido de proteção internacional 
                                               
101
 “O Estado-Membro ao qual tenha sido apresentado um pedido de proteção internacional e que considere que a responsabilidade pela análise desse 
pedido cabe a outro Estado-Membro pode requerer a este último, o mais rapidamente possível e, em qualquer caso, no prazo de três meses a contar da 




Neste sentido, o Estado-membro requerido, na condução do processo de determinação do Estado-Membro responsável, pode recorrer de  
elementos de prova e indícios nos termos do art. 22°, n°2 do referido regulamento.
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cujo o pedido de asilo ou de proteção internacional foi indeferido por decisão definitiva 
num Estado-membro, se encontrar ainda no território de outro Estado-membro sem 
título de residência, neste caso em concreto, o segundo Estado-membro pode solicitar ao 
primeiro que retome a seu cargo a pessoa em causa ou conduza um procedimento de 
retorno.
103
     
Por último, ambos os regulamentos prevêem que a obrigação de tomar a cargo do 
pedido de asilo ou de proteção internacional cessa se o Estado-Membro que deve 
finalizar o processo de determinação do Estado-Membro responsável puder comprovar 
que o requerente abandonou entretanto o território dos Estados-Membros durante um 
período mínimo de três meses, ou obteve um título de residência emitido por outro 
Estado-Membro. 
2.5. Retenção, Acolhimento e Transferências 
A retenção do candidato ao asilo ou requerente de proteção internacional para 
efeitos de transferência só devera ocorrer um significativo risco de fuga nos termos e 
para os efeitos no disposto no artigo 28° do regulamento n° 604/2013
104
, nestes casos 
devem ser cumpridos igualmente os requisitos da necessidade e da proporcionalidade.
105
 
Relativamente a matéria de acolhimento, encontra-se prevista e regulada na 
Diretiva 2003/9
106
, que estabelece normas mínimas em matéria de acolhimento dos 
requerentes de asilo nos Estados-Membros ao referir que: ”deve ser interpretada no 
sentido de que um Estado-Membro ao qual foi apresentado um pedido de asilo deve 
conceder as condições mínimas de acolhimento dos requerentes de asilo previstas nesta 
diretiva, mesmo a um requerente de asilo a respeito do qual decide, em aplicação do 
Regulamento n° 343/2003, que estabelece os critérios e mecanismos de determinação 
do Estado-Membro responsável pela análise de um pedido de asilo apresentado num 
                                               




Segundo o Preâmbulo do regulamento n°604/2013 “A retenção deverá ter subjacente o respeito do princípio segundo o qual os requerentes não 
deverão poder ser retidos apenas por procurarem proteção internacional.. Em especial, a retenção dos requerentes deve processar-se de acordo com o 
artigo 31. o da Convenção de Genebra”.(...) “Os procedimentos previstos no presente regulamento aplicáveis às pessoas retidas  deverão ser tratados 
com prioridade, nos mínimos prazos possíveis. Quanto às garantias gerais que regem a retenção, bem como as condições de retenção, os Estados-




A retenção deve ser mais breve possivel e deve ser demonstrado que é uma medida adequada, necessaria e  exigivel para o fim p retendido-
principio de necessidade e da proporcionalidade. Entretanto o regulamento prevê no seu preâmbulo o subsidariedade quanto a aplicação do 
regulamento e a sujeiçâo do principio da procionalidade ao referir que: “Atendendo a que o objetivo do presente regulamento, a saber, o 
estabelecimento de critérios e mecanismos de determinação do Estado-Membro responsável pela análise de um pedido de proteção internacional 
apresentado num dos Estados-Membros por um nacional de um país terceiro ou por um apátrida, não pode ser suficientemente realizado pelos Estados-
Membros e pode, pois, devido às dimensões e efeitos do presente regulamento, ser mais bem alcançado a nível da União, a União pode adotar medidas 
em conformidade com o princípio da subsidiariedade consagrado no artigo 5. o do Tratado da União Europeia (TUE). Em conformidade com o 




Vide a Diretiva 2003/9/CE sobre as  Normas mínimas em matéria de acolhimento dos requerentes de asilo nos Estados-Membros
. 
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dos Estados-Membros por um nacional de um país terceiro, requerer a outro Estado-
Membro, na qualidade de Estado-Membro responsável pela análise do seu pedido de 
asilo” (..) com efeito, segundo o artigo 3° da Diretiva 2003/9, que define o âmbito de 
aplicação respetivo, esta diretiva é “aplicável a todos os nacionais de países terceiros e 
apátridas que apresentem um pedido de asilo na fronteira ou no território de um 
Estado-Membro aos quais é permitido permanecer nesse território na qualidade de 
requerentes de asilo”. 
Finalmente, as transferências,  só  devem ocorrem quando existam fortes indícios 
de que é outro o Estado-membro da União Europeia responsável pela tomada ou retoma 
a cargo da analise do pedido do candidato ao Asilo e de acordo com o previsto no 
Regulamento (CE) n.º 343/2003 (revogado e susbstituído pelo regulamento 
n°604/2013
107
), o Estado-membro de acolhimento perante esses casos em concreto deve 
portanto solicitar às respetivas autoridades se aceitam analisar o respetivo pedido.  
Sendo que se esta for aceite,  conforme a legislação nacional,  cabe a SEF proferir, no 
prazo de cinco dias, a decisão de transferência da responsabilidade do outro Estado-
membro, decisão essa que devera igualmente ser notificada ao requerente do Asilo e 
comunicada ao representante do ACNUR e ao Conselho Português para os Refugiados. 
A decisão da transferência é suscetível de impugnação judicial perante os tribunais 
administrativos no prazo de cinco dias, com efeito suspensivo nos termos e para os 
efeitos no disposto no artigo 37°  do Dec-Lei 27/2008. 
2.6- Garantia Processuais 
De acordo com a maioria da jurisprudência encontrada sobre  matéria, verificamos 
que o Regulamento n° 343/2003 prevê o direito de o requerente de asilo de contestar a 
sua transferência, no entanto este regulamento não fundamenta o direito a um processo 
de asilo num determinado Estado-Membro, à escolha do requerente, isto é, segundo o 
regime instituído pelo referido regulamento, só os Estados-Membros dispõem, entre 
eles, de direitos subjetivos – suscetíveis de recurso – no que concerne ao respeito dos 
critérios de responsabilidade. Neste sentido, é relevante aqui averiguarmos em que 
medida as disposições que figuram no capítulo III do Regulamento n° 343/2003, 
                                               
107
 
 “Em conformidade com o Regulamento (CE) n. o 1560/2003 da Comissão ( 1 ), as transferências para o Estado-Membro responsável pela análise 
do pedido de proteção internacional podem ser efetuadas numa base voluntária, sob forma de uma partida controlada  ou sob escolta. Os Estados-
Membros deverão promover as transferências voluntárias dando ao requerente todas as informações adequadas e garantir que as t ransferências sob a 
forma de uma partida controlada ou sob escolta são realizadas em condições humanas, no pleno respeito dos direitos fundamentais e da dignidade 
humana, e do interesse superior da criança, tendo na máxima conta a evolução da jurisprudência, nomeadamente em matéria de transferências por 
motivos humanitário” in . PT 29.6.2013 Jornal Oficial da União Europeia L 180/33  
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conferem, efetivamente, aos requerentes de asilo os direitos que os órgãos jurisdicionais 
nacionais têm a obrigação de proteger, nomeadamente: o Regulamento n° 343/2003 
prevê um único recurso, nos termos do seu artigo 19.°, n.° 2 (atualmente nos artigos 
26°, n° 2 e 27°, n° 1 do regulamento (CE) n° 604/2013), sendo que esta disposição 
apresenta a possibilidade de um requerente de asilo
108
 interpor recurso ou apresentar um 
pedido de revisão da decisão de não analisar um pedido e de transferir o requerente para 
o Estado-Membro responsável
109
). E, em relação ao alcance e conteúdo desse recurso 
previsto no artigo 19.°,  n° 2, do Regulamento n° 343/2003, há que recordar que o 
sistema europeu comum de asilo foi concebido num contexto que permitia supor que o 
conjunto dos Estados que nele participam, quer sejam Estados-Membros ou Estados 
terceiros, respeitam os direitos fundamentais, incluindo os direitos que têm o seu 
fundamento na Convenção de Genebra e no Protocolo de 1967, bem como na CEDH, e 
que existe entre os Estados-Membros, a este respeito, confiança mútua.
110
E assim deste 
modo, partindo para melhor compreensão para o processamento do pedido de asilo a 
nível interno e do recurso com fundamento no indeferimento do mesmos, passemos em 
seguida para análise da legislação nacional, em termos práticos do procedimento da 
analise do pedido do asilo em duas fases.   
A nivel nacional, segundo cita o Prof. António Francisco de Sousa (em 
Perseguição política no direito de asilo/António Francisco de Sousa,Direito e cidadania, 
Praia, ano 2, n.6 (Mar.-Jun.1999), p.p. 23-56), “ o procedimento de asilo é na sua 
plenitude, um procedimento administrativo normal, ao qual se aplicam os principios 
gerais de procedimento”, por outro lado, “o orgão de asilo deve, nomeadamente 
proceder à audição  directa do requerente”.  Acrescenta ainda o Prof. António 
Francisco de Sousa que  “em principio o requerente de asilo é obrigado a abandonar 
imediamente o país após a decisão de recusa”, entretanto “as autoridades não devem 
emitir uma ordem de expulsão quando, no caso concreto, seja evidente o direito a 
permancer, independemnte do asilo” sendo que no caso em concreto “o requerente de 
asilo pode interpor o recurso”. 
                                               
108 
Se o pedido de um requerente de asilo será analisado, em larga medida, segundo as mesmas regras, qualquer que seja o 
Estado-Membro responsável pela análise desse pedido nos termos do Regulamento n.° 343/2003 neste caso os serviços de serviços e 
estrnagereiros, já o recurso desse pedido de asilo indeferido deverá ser interposto numa entidade competente, ou seja, o Tribunal. 
109
 “A fim de garantir a proteção efetiva dos direitos das pessoas em causa, deverão ser previstas garantias legais e o direito efetivo de recurso contra as decisões 
de transferência para o Estado-Membro responsável, nos termos, nomeadamente, do artigo 47. o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. A fim de 
garantir o respeito do direito internacional, o direito efetivo de recurso contra essas decisões deverá abranger a análise da aplicação do presente regulamento e da 





processo C-394/12, que tem por objeto um pedido de decisão prejudicial nos termos do artigo 267.° TFUE, apresentado pelo Asylgerichtshof (Áustria), 
por decisão de 21 de agosto de 2012, entrado no Tribunal de Justiça em 27 de agosto de 2012, no processo Shamso Abdullahim contraBundesasylamt,  AC- do 
Tribuanlde Justiça de 10/12/2003, in jornal oficial da UE. 
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Na primeira fase, decorre a  análise em Território Nacional do pedido de asilo, da 
competência do SEF-Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, nos termos do Dec-lei 
27/2008 de 30 de Junho, e seguindo os trâmites gerais do processamento da 
admissibilidade, concessão, recusa e o recurso do pedido do Asilo do referido diploma 
construimos o modelo abaixo: 
1° fase: Território nacional 
 
 
Ilustração 3-processamento do pedido de asilo segundo o dec-lei 27/2008 de 30 de Junho 
1° fase: Posto de fronteira 
 
Ilustração 4-processamento do pedido de asilo segundo o dec-lei 27/2008 de 30 de Junho 
Apresentação do pedido de 
asilo-art.13° do Dec-lei 27/2008 
de 30/06. 1° fase 
NAO ADMISSIVEL PELA SEF 
REAPRECIACÃO PELO DIRETOS 






ADMINISTRATIVO, ART.22°, NO 
PRAZO DE 8 DIAS COM EFEITO  
SUSPENSIVO 
TRANSFERÊNCIA, AO ABRIGO 
DO REGULAMENTO CE N° 
343/2003 e ART. 26° DO DEC-LEI 
27/2008 
ADMISSIVEL PELA SEF 
RELATORIO E ANALISE DO 
PEDIDO-ART. 17° E 18° 
FASE DE INSTRUCÃO 
FASE DE INSTRUCÃO- TITULODE 
RESIDÊNCIA 4 MESES 
RENIVAVEL 
DECISÃO PELA SEF-PRAZO 
DE 5 DIAS 
ADMISSIVEL 
 
FASE DE INSTRUCÃO-PRAZO 
DE 60 DIAS 
 
TRANSFERÊNCIA, AO 
ABRIGO DO REGULAMENTO 
CE N° 343/2003 e ART. 26° 
DO DEC-LEI 27/2008 
NÃO ADMISSIVEL 
 
RECURSO NO PRAZO DE 72 
HORAS PARA UM PAIS 
SEGURO COM EFEITO 
SUSPENSIVO-ART. 24° A 26 
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A 2° fase, corresponde a fase da admissibilidade do pedido, também denominada 
pela fase de instrução, em que o pedido admissível é analisado em 60 dias sendo 
prorrogável até 6 meses. Essa fase é muito importante, pois daqui resultará  
consequentemente a emissão de visto de residência válida por 4 meses renováveis por 
igual periodo (artigo 26° do mesmo diploma
111
). Nesta fase, citando o Prof. António 
Francisco de Sousa (obs. cit.), a recusa  do pedido de asilo deve seguir determinadas 
regras, nomeadamente: “a decisão material deve, na sua fundamentação, deixar 
reconhecer claramente por que razão o pedido não foi recusado por simples falta de 
fundamentação, mas ser por manifestamente infudado”; a “decisão ex oficio, o orgão 
competente deve tomar conhecimento  e apeciar todos os elementos escritos e orais-
audição pessoal”; “os principios materiais, com recurso a jurisprudência e pareceres 
de suporte para apreciação do caso em concreto”. 
Por outro lado, o Regulamento n° 604/2014, relativamente as garantias 
processuais, refere nomeadamente nos artigos. 26° e 27°:  “que o candidato ao asilo ou 
requerente de proteção internacional deve ser notificado na sua pessoa ou através dos 
seus representantes (advogados ou por outro conselheiro jurídico, caso haja)  
comunicando assim a  decisão da transferência para outro Estado-membro e da 
decisão de não ser analisado o seu pedido”, com efeito, essa notificação deve conter 
informações sobre os recursos disponíveis (o direito de  requerer o efeito suspensivo e 
outras informações contidas no artigo 26° do mesmo diploma). E, ainda o candidato ao 
asilo ou requerente de proteção internacional terá ainda “direito a uma via de recurso 
efetiva, sob forma de recurso ou pedido de revisão, de facto e de direito, da decisão de 
transferência para o Tribunal” (orgão jurisdicional nos termos do artigo 27° do mesmo 
diploma). 
Os prazos para interposição do recurso não esta previsto no regulamento n° 
343/2003 nem no novo regulamento. Apenas, é referido que os Estados-membros 
devem prever um período de tempo razoável para a pessoa em causa poder exercer o 
seu direito de recurso. No nosso caso, o prazo de interposição do recurso no Território 
Nacional, um prazo de natureza urgente, é  da competência do Tribunal Administrativo 
e é de 8 dias com efeito suspensivo automático (artigo 22° do dec-lei 27/2008 





Lei n.º 27/2008 de 30 de Junho, Estabelece as condições e procedimentos de concessão de asilo ou protecção subsidiária e os estatutos de 
requerente de asilo, de refugiado e de protecção subsidiária, transpondo para a ordem jurídica interna as Directivas n.os 2004/83/CE, do Conselho, de 
29 de Abril, e 2005/85/CE, do Conselho, de 1 de Dezembro, que entretanto foi alterada e republicada pela Lei n.º 26/2014, de 5 de maio, transpondo 
ainda para a ordem jurídica nacional as Diretivas n.ºs 2011/95/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro, 2013/32/UE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho, e 2013/33/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de junho. 
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republicado pelo dec-lei 26/2014). E, se for interposto o recurso no Posto de Fronteira, o 
prazo aqui é de 72 horas com efeito suspensivo automático (artigo 25° do mesmo 
diploma). Consequentemente, tal como se encontra expressamente previsto no 
regulamento n° 604/2013, para efeitos de recurso ou pedido de revisão, o candidato  ao 
asilo ou requerente de proteção internacional tem o direito de permanecer  no Estado-
membro em causa enquanto aguarda  pelo o resultado do recurso ou de revisão.  No 
entanto, em alguns Estados-membros por não terem o recurso com efeito suspensivo 
automático, os requerentes  devem primeiro entrar com o pedido de suspensão da 
transferência antes de recorrer do pedido de revisão, sob pena de serem transferidos para 
outro Estado-membro enquanto aguardam pelo resultado do recurso. Daqui se retira, 
que o efeito suspensivo automático está no poder discricionário do Estado-membro, 
pois essa obrigatoriedade nao se encontra em nenhuns dos regulamentos de Dublim I, II 
e III. 
2.7-Cooperação Administrativa 
Constitui por sua vez, a Obrigação dos Estados-membros passa pela cooperação 
administrativa prevista na Convenção de Dublim II, através da comunicação entre os 
Estados-membros que solicitem informações de caráter pessoal relativas ao requerente 
do Asilo, nos termos e para efeitos do artigo 21° e seguintes do mesmo diploma 
(atualmente nos artigos 34° e seguintes do regulamento (CE) n° 604/2013), e a  
obrigação de  readmitir e tomar a seu cargo o estrangeiro que tenha apresentado o 
pedido de asilo e de finalizar  essa analise. No seguimento dessa obrigação de 
comunicação entre os Estados-membros, decorrem que o objetivo dos pedidos de 
informação previstos no quadro da cooperação administrativa visam essencialmente em:  
a) “Determinar o Estado-Membro responsável pela análise do pedido de asilo; 
b) Analisar o pedido de asilo; 
c) Executar todas as obrigações decorrentes do presente regulamento”. 
 
Por sua vez, essas informações só podem incidir  sobre: 
 
a)”Os dados de identificação relativos ao requerente e, se necessário, aos 
membros da sua família (nome e apelido — se aplicável, apelido anterior —, 
alcunhas ou pseudónimos, nacionalidade — actual e anterior —, data e local de 
nascimento); 
b) Os documentos de identidade e de viagem (referências, prazo de validade, data 
de emissão, autoridade emitente, local de emissão, etc.); 
c) Os outros elementos necessários para determinar a identidade do requerente, 
incluindo as suas impressões digitais, tratadas em conformidade com o disposto 
no Regulamento (CE) n.o 2725/2000; 
d) Os locais de estadia e os itinerários de viagem; 
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e) Os títulos de residência ou os vistos emitidos por um Estado-Membro; 
f) O local em que o pedido foi apresentado; 
g) A data de apresentação de um eventual pedido de asilo anterior, a data de 
apresentação do pedido actual, a situação do processo e, eventualmente, o teor 
da decisão tomada” 
. 
No entanto se essas informações forem suscetíveis de causar lesões de interesses 
essenciais do Estado-membro ou nos direitos e liberdades fundamentais do requerente 
do Asilo ou de outra pessoa, pode haver sempre a recusa  fundamentada do Estado-
Membro em dar seguimento dessas informações (artigo 21°, nrs.° 3 e 4 do mesmo 
diploma). Verificamos ainda que no quadro de cooperação administrativa, podem os 
Estados-Membros estabelecer bilateralmente acordos
112
 relativos às regras práticas de 
aplicação do presente regulamento, a fim de facilitar a sua implementação e aumentar a 
respetiva eficácia devendo, no entanto dar conhecimento dos mesmos a comissão nos 
termos do artigo 23° do mesmo diploma (atualmente no artigo 36° do regulamento (CE) 
n° 604/2013)). Esses acordos bilaterais a serem estabelecidos entre os Estados-membros  
poderão incidir sobre: 
a) “Intercâmbios de agentes de ligação; 
b) Simplificação dos procedimentos e redução dos prazos aplicáveis à 
transmissão e à análise dos pedidos para efeitos de tomada a cargo ou de 
retomada a cargo de requerentes de asilo”. 
A matéria de cooperação administrativa encontra-se prevista atualmente sem 
grandes alterações na convenção de Dublim III, no disposto art. 34° e seguintes. A 
convenção de Dublim III vêm realçando com especial relevância a possibilidade de 




2.8. Os mecanismos Institucionais 
A convenção de Dublim II previa ainda a criação de um organismo de natureza 
intergovernamental, nos termos e para os efeitos do artigo 18° do mesmo diploma 
(atualmente no artigo 22° do regulamento (CE) n° 604/2013): o Comité, cuja a 
composição, funcionamento e competências encontra-se prevista num regulamento 
interno (art. 27° do regulamento n° 343/2003 e atualmente no art. 44° do regulamento 
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“A aplicação do presente regulamento pode ser facilitada e a sua eficácia reforçada por acordos bilaterais entre Estados -Membros destinados a 
melhorar as comunicações entre os serviços competentes, reduzir os prazos processuais ou simplificar o tratamento dos pedidos para efeitos de tomada 




Cfr. O art. 37° do regulamento 604/2013, n°2 ao citar que « O procedimento de conciliação é desencadeado a pedido de um dos Estados-Membros 
em desacordo e dirigido ao presidente do comité instituído pelo artigo 44. o . Ao aceitar recorrer ao procedimento de conciliação, os Estados-Membros 
em causa comprometem-se a respeitar a solução que for proposta.
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n°604/2013). E, com a criação da  convenção de Dublin III ou Regulamento (UE) n°. 
604/2013
114
 do Parlamento Europeu e do Conselho de 26 de junho de 2013  que 
estabelece os critérios e mecanismos de determinação do Estado-Membro responsável 
pela análise de um pedido de proteção internacional apresentado num dos Estados-
Membros por um nacional de um país terceiro ou por um apátrida (reformulação), nasce 
o Gabinete Europeu de Apoio em matéria de Asilo (EASO), criado pelo Regulamento 
(UE) n. o 439/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho , com a finalidade de prestar 
o apoio adequado aos serviços competentes dos Estado-Membros responsáveis pela 
aplicação do presente regulamento.
115
E, assim, resulta que entre os Estados-Membros e 
o EASO existe o dever de colaboração entre os primeiros na recolha de informações 
sobre a sua capacidade para gerir as pressões a que estão particularmente sujeitos os 
seus sistemas de asilo e acolhimento, em especial no contexto da aplicação do presente 
regulamento.   
III. EURODAC 
De uma forma breve seguimos para análise do sistema Eurodac que fazemos 
referência ao longo deste tema. O Regulamento (CE) n.º 2725/2000
116117
 do Conselho, 
de 11 de Dezembro de 2000, relativo à criação do sistema «Eurodac» de comparação de 
impressões digitais para efeitos da aplicação efetiva da Convenção de Dublim II
118
, 
facilitando assim a determinação o País da Estado-membro responsável pela análise de 
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“No Programa de Estocolmo, o Conselho Europeu reiterou o seu compromisso em relação ao objetivo de estabelecer até 2012, o ma is tardar, um 
espaço comum de proteção e de solidariedade, de acordo com o artigo 78. o do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), para as 
pessoas a quem é concedida proteção internacional. Salientou, além disso, que o sistema de Dublim continua a ser uma das pedras angulares da 
arquitetura do SECA, pois atribui claramente responsabilidades aos Estados-Membros no exame dos pedidos de proteção internacional” in Preâmbulo 
do regulamento n°604/2013. 
115
 
Em especial, o EASO deverá, como manifestação de solidariedade, disponibilizar certos instrumentos, tais como o contingente de intervenção em 
matéria de asilo, que dispõe de equipas de apoio para prestar assistência aos Estados-Membros que enfrentam uma pressão particular e onde os 
requerentes de proteção internacional (os «requerentes») não podem beneficiar de normas adequadas, nomeadamente no que respeita ao acolhimento e 




Por outro lado, o egulamento (CE) n.º 407/2002 do Conselho, de 28 de Fevereiro de 2002, vem  fixar determinadas regras de execução do 
Regulamento (CE) n.º 2725/2000 relativo à criação do Sistema “Eurodac” de comparação de impressões digitais para efeitos da aplicação efectiva da 




Entretanto a partir de 20 de julho de 2015, entre em vigor o Regulamento (UE) n.º 603/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de 
junho de 2013, relativo à criação do sistema «Eurodac» de comparação de impressões digitais para efeitos da aplicação efetiva do Regulamento (UE) 
n.º 604/2013, que estabelece os critérios e mecanismos de determinação do Estado-Membro responsável pela análise de um pedido de proteção 
internacional apresentado num dos Estados-Membros por um nacional de um país terceiro ou um apátrida, e de pedidos de comparação com os dados 
Eurodac apresentados pelas autoridades responsáveis dos Estados-Membros- art. 46° do mesmo diploma.
 
118O referido EURODAC tambéem se aplica na convenção de Dublim III, segundo o preàmbulo do regulamento 604/2013 ao referir que “  O 
funcionamento do sistema Eurodac, tal como estabelecido pelo Regulamento (UE) n. o 603/2013, deverá contribuir para facilitar a aplicação do 
presente regulamento”.
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um pedido de asilo119. O sistema Eurodac através da  comparação dos dados das  
impressões digitais, os Estado-membros “podem verificar se um requerente de asilo ou 
um estrangeiro que se encontre ilegalmente no seu território já formulou um pedido 
num outro país da UE ou se um requerente de asilo entrou irregularmente no território 
da União”.120 E segundo o preâmbulo do novo regulamento n° 603/2013121 da Eurodac 
(ainda não se encontra em vigor), o Eurodac consiste num Sistema Central, que 
explorará uma base de dados central informatizada de dados dactiloscópicos
122
, bem 
como os meios eletrónicos de transmissão entre os Estados-Membros e o Sistema 
Central, a seguir designado "infraestrutura de comunicação"
123
.  Sendo que a gestão 
desse sistema cabe à Agência (art. 4° do regulamento 603/2013
124
). 
          A convenção de Dublim III, prevê o fundamento da criação do sistema Eurodac 
com base na necessidade de “conservar os dados das pessoas cujas impressões digitais 
tenham sido registadas inicialmente no Eurodac quando apresentam um pedido de 
proteção internacional e a quem foi concedida proteção internacional num Estado-
Membro, a fim de que sejam comparados com os dados registados no momento da 
apresentação de um pedido de proteção internacional”.125O processo de recolha de 
dados dos requerentes (a partir de 14 anos) de proteção internacional (candidatos ao 
asilo) cabe ao Estado-membro de acordo com a sua legislação nacional, no entanto o 
mesmo do dispõe o prazo  de 72 horas para transmitir os dados para o Sistema Central 
via Eurodac
126
. Para além  da recolha das impressões digitais  a serem transmitidos ao 
                                               
119
 
“O presente regulamento tem por objectivo criar um sistema de comparação das impressões digitais dos requerentes de asilo e de determinadas 










 “ Eurodac foi originalmente criado para facilitar a aplicação da Convenção de Dublim, o acesso ao referido sistema para fins de prevenção, 
deteção ou investigação de infrações terroristas ou de outras infrações penais graves, constitui uma alteração do objetivo original do Eurodac, que 
interfere com o direito fundamental do respeito pela vida privada dos indivíduos cujos dados pessoais são tratados no quadro do Eurodac” in 




De dados de impressões digitais  uma vez que estes dados constituem um elemento importante para estabelecer a identidade exata de tais pessoas. 




O regulamento n° 603/2013 da Eurodac vem  estabelecer “as condições em que deverão ser autorizados os pedidos de comparação de dados 
dactiloscópicos com os dados Eurodac para fins de prevenção, deteção ou investigação de infrações terroristas ou outras infrações penais graves, bem 
como as garantias necessárias para assegurar a proteção do direito fundamental ao respeito pela vida privada dos indivíduos cujos dados pessoais são 
objeto de tratamento no Eurodac. A natureza estrita dessas condições reflete o facto de a base de dados Eurodac registar impressões digitais de pessoas 




A Agência tem o papel de assegurar, em cooperação com os Estados-Membros, que o Sistema Central utiliza permanentemente as melhores e mais 
seguras técnicas e tecnologias disponíveis, sob reserva de uma análise custo-benefício . Por outro lado a  Agência é ainda  responsável pelas atribuições 
relacionadas com a infraestrutura de comunicação no que diz respito: a Supervisão, a Segurança e a  Coordenação das relações entre os Estados-
Membros e o fornecedor, nos termos do artigo 4° do regulamento 603/2013
. 
125 Obs cit. 
126 Nos termos do art. 5° n° 3 do regulamento n°603/2013: “ O processo de recolha das impressões digitais deve ser determinado e aplicado de 
acordo com a prática nacional do Estado-Membro em causa e com as salvaguardas estabelecidas  na Carta dos Direitos Fundamentais da União 
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Sistema Eurodac do requerente de proteção internacional pelos Estados-membros,  
podem ser recolhidos outros dados os dados transmitidos, nomeadamente: o país da UE 
de origem; o sexo da pessoa; o lugar e a data do pedido de asilo ou da interceção da 
pessoa; o número de referência; a data da recolha das impressões; a data da transmissão 
dos dados à Unidade Central; a data de chegada da pessoa em causa na sequência de 
uma transferência; a data deixou o território dos Estados-membros; a data em que a 
pessoa em causa deixou ou foi afastada do território dos Estados-Membros; data em que 
foi tomada a decisão de proceder à análise do pedido.
127
Os dados devem são 
conservados durante dez anos no Sistema Central,
128
 salvo se a pessoa obtiver a 
cidadania de um dos Estados-membros, sendo os dados com ela relacionados apagados 
imediatamente após a obtenção da cidadania
129
. E, no caso dos Estrangeiros ou 
Apátridas intercetados por ocasião da passagem ilegal de uma fronteira externa, as 
informações são conservadas durante 18 meses a contar da data em que as impressões 
digitais são recolhidas, sendo que apos o término desse prazo os dados são 
automaticamente apagados do Sistema Central
130
No que diz respeito, à segurança e a 
proteção dos dados de carácter pessoal, os Estados-membros que enviam dados para o 
Eurodac devem garantir que as impressões digitais serão recolhidas no respeito da 
legalidade, bem como qualquer operação relativa ao processamento, à transmissão, à 
conservação ou à eliminação dos dados
131
.  
Finalmente havendo prejuízos ou danos devido a um tratamento ilegal ou a 
qualquer ato incompatível praticado pelo Estado-membro, o requerente ao asilo tem o 
direito de obter a reparação do dano ou prejuízo do Estado-membro responsável pela 
recolha dos dados, nos termos e para os efeitos do artigo 37° ao abrigo do regulamento 
603/2013. 
IV. ANÁLISE DE ÁCORDÃOS DE JURISPRUDÊNCIA 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA-Convenção Dublim II 
 
                                                                                                                                         
Europeia, na Convenção para a Proteção dos Direitos do Homem e das LiberdadesFundamentais e na Convenção das Nações Unidas sobre os 
Direitos da Criança”e o art. 9°  do mesmo diploma vem completar indicando o prazo a ser cumprido para a transmissão de dados do requerente de 
proteçâo internacional, de seguinte forma:” Cada Estado-Membro recolhe sem demora as impressões digitais de todos os dedos de cada requerente de 
proteção internacional com, pelo menos, 14 anos de idade e transmite-as o mais rapidamente possível e no prazo de 72 horas a contar da 
apresentação do pedido de proteção internacional”. 
127 Vide art. 11° do regulamento 603/2013. 
128 Vide art. 12° Obs cit. 
129 Vide art. 13° obs cit. 
130 Vide art. 16° obs cit.
 
131
 Vide art. 34° obs cit. 
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         Importa salientar, que não obstante de expormos no presente trabalho todos os 
factos da doutrina e na legislação, propomo-nos uma breve análise de alguns casos mais 
paradigmáticos, recorrendo à jurisprudência do Tribunal de Justiça. 
 





Este caso em concreto que originou a intervenção do Tribunal de Justiça  é sobre 
o pedido de asilo apresentado no âmbito de um litígio que opõe MA, BT e DA, três 
menores nacionais de países terceiros, ao Reino Unido, relativamente à decisão deste de 
não analisar os seus pedidos de asilo apresentados nesse Estado-membro e de propor a 
sua transferência para o outro Estado-Membro onde apresentaram em primeiro lugar um 
pedido de asilo. Neste sentido e em termos gerais, o Tribunal de Justiça,  entendeu que o 
artigo 6.°, segundo parágrafo, do Regulamento (CE) n.° 343/2003 do Conselho, de 18 
de fevereiro de 2003, que estabelece os critérios e mecanismos de determinação do 
Estado-Membro responsável pela análise de um pedido de asilo apresentado num dos 
Estados-Membros por um nacional de um país terceiro, deve ser interpretado no 
sentido de que, em circunstâncias como as do processo principal, em que um menor 
não acompanhado, que não tem nenhum membro da família legalmente presente no 
território de um Estado-Membro, apresentou pedidos de asilo em mais de um 
Estado-Membro, designa como «Estado-Membro responsável» o Estado-Membro em 
que o menor se encontra depois de aí ter apresentado um pedido de asilo”.  
 Em analise aos factos  que deram a origem ao processo resume-se no seguinte: as 
duas menores  a MA e BT nacionais da Eritreia que chegam no Reino Unido em datas 
distintas (durante o  ano de 2010), onde  apresentam os pedidos de asilo. Entretanto, as  
autoridades britânicas verificaram com base no regulamento n° 343/2003, que as 
menores já teriam apresentado primeiramente os pedidos de asilo em Italia.  
Confrontado com esta questão as autoridades britânicas requereram às autoridades 
Italianas que a retomassem a cargo em conformidade com as disposições pertinentes do 
Regulamento n.° 343/2003, o que estas aceitaram. Contudo a transferência  de uma 
menor, a MA não foi executada devido ao recurso apresentado pela mesma, 
impugnando assim a legalidade daquela transferência. A menor BT, foi no entanto 
transferida para Italia, onde acabaria por impugnar também aquela transferência. 
Entretanto o Reino Unido em aplicação do artigo 3.°, n.° 2, do Regulamento 
                                               
132 Vide o ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA (Quarta Secção) 6 de junho de 2013, proc. nr. C-648/11. 
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n.° 343/2003, aceitou analisar os  pedidos de asilo de ambas. Nessa altura a  menor BT 
pôde regressar ao Reino Unido. E, na sequência da retoma das análises dos pedidos de 
asilos das menores, foi-lhes proposto  pelo Reino Unido, a atribuição do Estatuto de 
Refugiado, mediante desistência do recurso, o que elas recusaram. O outro caso 
idêntico, é o do menor DA, nacional do Iraque, que chegou ao Reino Unido, também no 
ano de 2010, tendo solicitado o asilo. Entretanto, as Autoridades britânicas verificaram 
que o menor DA já tinha apresentado um pedido de asilo na Holanda. Posteriormente, 
foi requerido às autoridades Holandesas que o retomassem a cargo, o que 
aceitaram.   Assim sendo, O Reino Unido ordenou a transferência do menor DA para a 
Holanda. Contudo, na sequência de um recurso interposto pelo menor DA, o Reino 
Unido, decidiu não executar a transferência. Por conseguinte, o Reino Unido aceitou 
analisar o seu pedido de asilo com base no artigo 3.°, n.° 2, do Regulamento 
n.° 343/2003.Os três casos dos menores foram apensados ao processo prinicipal,  
porque os três tinham requerido asilo no Reino Unido na qualidade de «menor não 
acompanhado» e porque, em cada um dos casos, as autoridades britanicas, arquivaram, 
numa primeira fase, o recurso por razões relativas ao caráter seguro dos dois 
Estados-Membros para os quais previa transferi-los.Posteriormente, por sentença de 21 
de dezembro de 2010, a High Court of Justice (England & Wales), Queen’s Bench 
Division (Administrative Court) negou provimento aos recursos dos menores  
recorrentes no processo principal , alegando ao abrigo do artigo 6.°, segundo parágrafo, 
do Regulamento n.° 343/2003,  “que um menor não acompanhado que pede asilo e que 
não tem nenhum membro da família legalmente presente no território de um dos 
Estados-Membros é suscetível de ser transferido para o Estado-Membro onde 
apresentou pela primeira vez um pedido de asilo”. Assim, perante a decisão, daquela 
sentença, os três menores  MA, BT e DA  decidiram recorrer para a Court of Appeal 
(England & Wales) (Civil Division). Face aquele recurso, o Tribunal do Reino Unido 
por sua vez  e nestas condições, a Court of Appeal (England & Wales) (Civil Division) 
decidiu suspender a instância e submeter ao Tribunal de Justiça a seguinte questão 
prejudicial: «No âmbito do Regulamento n.° 343/2003 […], qual é o Estado-Membro 
designado pelo artigo 6.°, segundo parágrafo, como responsável pelo exame do pedido 
de asilo quando o requerente de asilo seja um menor não acompanhado, que não tenha 
nenhum membro da sua família legalmente presente noutro Estado-Membro e que 
tenha apresentado pedidos de asilo em mais de um Estado-Membro?»  
O Tribunal de Justiça começou por  realçar primeiramente o direito da criança, em 
especial o interesse superior da criança em grande relevo, como um dos motivos para o 
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afastamento da clausula de soberania (art. 3° do regulamento 343/2003) e decidindo 
assim a favor dos menores com seguintes fundamentos com base no seguinte: ”o artigo 
24.° da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (a seguir «Carta»), que, 
como decorre das anotações relativas a esta disposição, se baseia na Convenção sobre 
os Direitos da Criança, celebrada em Nova Iorque, em 20 de novembro de 1989, e 
ratificada por todos os Estados-Membros, dispõe no seu n.° 2: Todos os atos relativos 
às crianças, quer praticados por entidades públicas, quer por instituições privadas, 
terão primacialmente em conta o interesse superior da criança”, por sua vez “o artigo 
6.° do referido regulamento dispõe: Se o requerente de asilo for um menor não 
acompanhado, o Estado-Membro responsável pela análise do seu pedido será o Estado 
em que se encontrar legalmente um membro da família, desde que tal ocorra no 
interesse superior do menor. Na ausência de um membro da família, é responsável pela 
análise do pedido o Estado-Membro em que o menor apresentou o seu pedido de asilo” 
Concluindo, o Tribunal de Justiça justificou a não transferência dos menores 
argumentado e fundamentado de forma suficiente,  o principio de interesse superior do 
menor. Ficou, assim, considerado com base naquele principio e noutros critérios que  
não obstante do menor ter apresentado sucessivamente em dois Estados-Membros o 
pedido de asilo, atendendo que este não tem família no territorio do Estado-Membro, 
desde logo, o Estado responsável pela analise o pedido de asilo será aquele onde o 
menor se encontre depois ai ter apresentado o seu pedido. Para este caso em concreto, 
atendendo as circunstâncias, o Estado-membro deve  sempre  se possível ter em especial 
atenção na aplicação dos critérios do regulamento n° 343/2003 podendo afastar os 
mesmos, não apenas por motivos familiares ou culturais em virtude da claúsula 
humanitária, mas por outro motivos previstos noutras legislações, desde que bem 
motivados. Os menores apesar de terem requerido em dois Estados-membros os pedidos 
de asilo, demonstraram que o Reino Unido poderia ser o Pais mais adequado para 
responder as necessidades dos mesmos, caso contrario não necessitam de apresentar 
novamente o pedido. O Reino Unido, por sua vez  não era obrigado a analisar o pedido 
de asilo, uma vez que não foi o primeiro  Estado-membro, onde os menores 
apresentaram o pedido, mas isso não exclui a hipotése do mesmo em poder tomar a 
cargo e assumir a responsabilidade de analisar aqueles pedidos em virtude do interesse 
superior dos menores. 
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2) k. Puid contra Alemanha (2013)- Transferência para E-M responsável133 
 
Neste caso, o Tribunal foi chamado a pronunciar-se  a respeito da decisão da 
Alemanha de declarar inadmissível o  pedido de asilo  do K. Puid e ordenar a sua 
transferência para a Grécia. Neste caso em concreto, o Tribunal de justiça declarou o 
seguinte que “quando os Estados-Membros não possam ignorar que as falhas 
sistémicas do procedimento de asilo e das condições de acolhimento dos requerentes de 
asilo no Estado-Membro inicialmente designado como responsável nos termos dos 
critérios enunciados no capítulo III do Regulamento (CE) n.° 343/2003 do Conselho, de 
18 de fevereiro de 2003, que estabelece os critérios e mecanismos de determinação do 
Estado-Membro responsável pela análise de um pedido de asilo apresentado num dos 
Estados-Membros por um nacional de um país terceiro, constituem razões sérias e 
verosímeis de que o requerente de asilo corre um risco real de ser sujeito a tratos 
desumanos ou degradantes, na aceção do artigo 4.° da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia, o que incumbe ao órgão jurisdicional de reenvio 
verificar, o Estado-Membro que procede à determinação do Estado-Membro 
responsável não pode efetuar a transferência do requerente de asilo para o 
Estado-Membro inicialmente designado como responsável e, sem prejuízo do exercício 
da faculdade de analisar ele próprio o pedido, deve prosseguir a análise dos critérios 
do referido capítulo para verificar se outro Estado-Membro pode ser designado 
responsável nos termos de um dos restantes critérios ou, não sendo esse o caso, nos 
termos do artigo 13.° do mesmo regulamento. Em contrapartida, nessa situação, a 
impossibilidade de transferir um requerente de asilo para o Estado-Membro 
inicialmente designado como responsável não implica, por si só, que o Estado-Membro 
que procede à determinação do Estado-Membro responsável esteja ele próprio 
obrigado a analisar o pedido de asilo em conformidade com o artigo 3.°, n.° 2, do 
Regulamento n.° 343/2003”. 
Em análise aos factos que deram origem ao presente caso resume-se no seguinte: 
o k. Puid, nacional Iraniano entrou na Grécia (no ano de 2012) na posse de documentos 
de identidade falsificados, num voo proveniente de Teerão (Irão) com destino a Grécia e 
após quatro dias na Grécia, prosseguiu a sua viagem para Alemanha, onde apresentou 
seu primeiro e único pedido de asilo. Entretanto, as autoridades alemãs apos analise do 
o pedido de asilo, declaram o mesmo inadmissível com fundamento de que o K. Puid, 
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tinha primeiramente entrado na Grecia. Posteriomente a Alemanha decide  proceder 
para a transferência do mesmo para Grécia (tendo esta aceite tomar o cargo da análise 
do pedido de asilo). Mas antes de ser transferido para Grécia, o K. Puid apresentou um 
recurso no Tribunal Alemão, pedindo a revogação daquela decisão de transferência e 
que o Estado Alemão fosse obrigado a declarar-.se responsável pela análise do seu 
pedido de asilo, invocado para o efeito o seguinte: “o risco dos direitos fundamentais 
em causa, nomeadamente o risco real de ser sujeito a tratos desumanos ou 
degradantes” pelo Estado Grego. Perante esta situação, o Estado Alemão decidiu 
suspender a instância e a transferência do K.Puid, submetendo aquela questão ao 
Tribunal de justiça, nomeadamente sobre a obrigatoriedade do Estado de exercer o 
direito de assunção da responsabilidade previsto no art. 3, n° 2 do regulamento. O 
Tribunal de Justiça, em resposta, tendo analisado os factos e as alegações de ambas as 
partes, vem decidir a  favor do K: Puid,  mediante do exposto, “que, quando os 
Estados-Membros não possam ignorar que as falhas sistémicas do procedimento de 
asilo e das condições de acolhimento dos requerentes de asilo no Estado-Membro 
inicialmente designado como responsável nos termos dos critérios enunciados no 
capítulo III do regulamento constituem razões sérias e verosímeis de que o requerente 
de asilo corre um risco real de ser sujeito a tratos desumanos ou degradantes, na 
aceção do artigo 4.° da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, o que 
incumbe ao órgão jurisdicional de reenvio verificar, o Estado-Membro que procede à 
determinação do Estado-Membro responsável não pode efetuar a transferência do 
requerente de asilo para o Estado-Membro inicialmente designado como responsável e, 
sem prejuízo do exercício da faculdade de analisar ele próprio o pedido, deve 
prosseguir a análise dos critérios do referido capítulo para verificar.” 
 
Conclui-se assim, o Tribunal de Justiça não considerou os  argumentos da 
Alemanha pela não admissibilidade do pedido de Asilo e a decisão da transferência do 
K. Puid com base no regulamento n° 343/200. Quanto ao argumento apresentado por  
K. Puid, o Tribunal de Justiça  aceitou a admissibilidade de existência de motivos que 
levam a crer, o risco dos direitos fundamentais em causa, nomeadamente o risco real  
de ser sujeito a tratos desumanos ou degradantes e nestes termos, o K. Puid, não podia 
ser transferido. Mas tendo em conta que nenhum Estado-membro é obrigado a analisar 
um pedido de asilo, até que ponto pode haver lugar a recusa? A resposta e fundamento 
é encontrada na Cláusula de Soberania, contudo, o Estado-membro antes de recusar 
qualquer pedido de asilo deve sempre analisar com especial cuidado todas as questões 
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que possam ser suscitadas e as hipotéses que levam a perder o  recurso perante o 
Tribunal de justiça. Finalmente, entendemos que para haver  transferência ou reenvio 
do requerente do pedido de asilo para outro Estado-membro considerado o 
responsável, é necessário averiguar se este Estado-membro, oferece todas as garantias 
de segurança e proteção no acolhimento, caso contrário, o requerente de asilo não deve 
ser transferido. 
 





No caso em concreto, o Tribunal foi chamado a intervir sobre um litígio que opõe 
S. Abdullahi, cidadã somali, ao Bundesasylamt (autoridade federal Austríaca 
competente em matéria de asilo), a respeito da determinação do Estado-Membro 
responsável pela análise do pedido de asilo que apresentou junto dessa autoridade.  
Neste caso, o Tribunal de justiça declarou o seguinte que “O artigo 19.°, n.° 2, do 
Regulamento (CE) n.° 343/2003 do Conselho, de 18 de fevereiro de 2003, que 
estabelece os critérios e mecanismos de determinação do Estado-Membro responsável 
pela análise de um pedido de asilo apresentado num dos Estados-Membros por um 
nacional de um país terceiro, deve ser interpretado no sentido de que, no caso de um 
Estado-Membro ter aceitado a tomada a cargo de um requerente de asilo, em aplicação 
do critério constante do artigo 10.°, n.° 1, do referido regulamento, a saber, na 
qualidade de Estado-Membro da primeira entrada do requerente de asilo no território 
da União Europeia, este só pode pôr em causa a escolha desse critério se invocar a 
existência de deficiências sistémicas do procedimento de asilo e das condições de 
acolhimento dos requerentes de asilo nesse Estado-Membro que constituam razões 
sérias e verosímeis de que o referido requerente corre um risco real de ser sujeito a 
tratos desumanos ou degradantes, na aceção do artigo 4.° da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia”. Em relação analise aos factos que deram origem ao 
presente caso, de uma forma detalhada mas resumida:  a S. Abdullahi é uma cidadã 
somali de 22 anos que entrou na Síria, de avião, em abril de 2011 e após três meses, 
transitou para a Turquia, no mês de julho do mesmo ano, antes de entrar ilegalmente na 
Grécia, de barco. Por outro lado, a S. Abdullahi não apresentou nenhum pedido de asilo 
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ao Governo grego e com a ajuda de passadores, chegou à Áustria, na companhia de 
outras pessoas, passando pela antiga República jugoslava da Macedónia, pela Sérvia e 
pela Hungria. Tendo em conta que as fronteiras de todos estes países foram transpostas 
ilegalmente. A S. Abdullahi acabaria por ser  intercetada na Áustria, perto da fronteira 
húngara, por funcionários da polícia austríaca, que estabeleceram o itinerário realizado 
por S. Abdullahi, interrogando também outros participantes neste périplo. Em seguida, 
em Áustria, a S. Abdullahi apresentou, em 29 de agosto de 2011, junto da entidade 
administrativa competente, o Bundesasylamt, um pedido de proteção internacional. 
Entretanto, em 7 de setembro de 2011, a Áustria dirigiu à Hungria, nos termos do artigo 
10.°, n.° 1, do Regulamento n.° 343/2003, um pedido de tomada a cargo, que esta 
aceitou por carta de 29 de setembro de 2011. A Hungria fundamentou essa decisão 
referindo que, de acordo com as informações prestadas por S. Abdullahi, conforme lhe 
tinham sido transmitidas pela República da Áustria, e com as informações gerais 
disponíveis sobre os itinerários seguidos pelos migrantes ilegais, havia elementos de 
prova suficientes de que a interessada tinha entrado ilegalmente na Hungria, proveniente 
da Sérvia, e que tinha seguido depois diretamente para a Áustria. Assim sendo, a 
Áustria posteriormente,  indeferiu o pedido de asilo de S. Abdullahi, com base em 
inadmissibilidade e decidiu a sua transferência para a Hungria (sem averiguar se esse 
Estado é seguro para a requerente). Contudo a S. Abdullahi interpôs recurso dessa 
decisão, por acórdão de 5 de dezembro de 2011, alegando vícios no  processo e 
apresentado críticas sobre a situação em matéria de asilo Na Hungria, à luz do artigo 3.° 
da Convenção Europeia para a Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades 
Fundamentais, assinada em Roma, em 4 de novembro de 1950 (a seguir «CEDH»), que 
proíbe a tortura bem como os tratos desumanos ou degradantes. Em resposta a Austria 
em relação à Hungria, considerou, nomeadamente, que a transferência de S. Abdullahi 
para a Hungria não afetava os seus direitos decorrentes do artigo 3.° da CEDH. Esta 
decisão foi objeto de novo recurso no Tribunal, interposto em 13 de fevereiro de 2012, 
nos termos do qual  aS. Abdullahi alegou, pela primeira vez, que o Estado-Membro 
responsável pelo seu pedido de asilo não era a Hungria, mas a Grecia e invocou ainda 
que a Grecia, não respeitava os direitos humanos, em determinados aspetos, pelo que 
incumbia às autoridades Austríacas conduzir a análise do seu pedido de asilo. Entretanto 
a Áustria não deu início a nenhum processo de consulta com a Grécia e nem apresentou 
um pedido de tomada a cargo neste mesmo Estado-Membro. Por acórdão, de 14 de 
fevereiro de 2012, o Tribunal Austríaco voltou a negar o provimento ao recurso de S. 
Abdullahi, tendo declarado que, nos termos do artigo 10.°, n.° 1, do Regulamento 
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n.° 343/2003, a Hungria era o Estado-Membro responsável pelo tratamento do pedido 
de asilo. A S. Abdullahi por sua vez voltou a recorrer para o Verfassungsgerichtshof 
(Tribunal Constitucional Austriaco), reiterando, no essencial, o argumento de que o 
Estado-Membro responsável pelo seu pedido de asilo não era a Hungria, mas sim a 
Grecia. Por acórdão de 27 de junho de 2012 (U 350/12-12). O  Tribunal Constitucional 
Austricaco, anulou o referido acórdão do Tribunal Austríaco de 14 de fevereiro de 2012 
e considerou «duvidosa» a tese  da transferência da S. Abdullahi para a Hungria, a 
saber, que a responsabilidade estabelecida com base no artigo 10.°, n.° 1, do 
Regulamento n.° 343/2003 (a da Grécia) se extingue pela permanência de uma pessoa 
num país terceiro, mesmo por um período curto (neste caso, a antiga República 
jugoslava da Macedónia e a Sérvia). O facto da S. Abdullahi ter prosseguido o seu 
itinerário em direção a um país terceiro só extinguia a obrigação de tomada a cargo da 
Grécia, prevista no artigo 16.°, n.° 3, do Regulamento n.° 343/2003, se a pessoa em 
causa tivesse abandonado o território dos Estados-Membros por um período mínimo de 
três meses. O Tribunal Constitucional Austríaco considerando que a questão devia ser 
objeto de um reenvio prejudicial para o Tribunal de Justiça, decidiu suspender a 
instância e submeter três questões ao Tribunal de Justiça que aqui expomos de uma 
forma resumida:, “se o artigo 19.°, n.° 2, do Regulamento n.° 343/2003 deve ser 
interpretado no sentido de que obriga os Estados-Membros a preverem que o 
requerente de asilo tem o direito de pedir, no âmbito de um recurso de uma decisão de 
transferência ao abrigo do artigo 19.°, n.° 1, desse regulamento, a fiscalização da 
determinação do Estado-Membro responsável, invocando uma aplicação errada dos 
critérios que figuram no capítulo III do referido regulamento” e  se o “requerente de 
asilo tinha direito a exigir a fiscalização da determinação do Estado-Membro 
responsável pelo seu pedido de asilo”. O Tribunal de Justiça, em resposta, perante os 
factos e argumentos apresentados por  ambas as partes, vem decidir a  favor de S. 
Abdullahi, fundamentado o seguinte:” Tendo em conta estas considerações, importa 
responder à primeira questão que o artigo 19.°, n.° 2, do Regulamento n.° 343/2003 
deve ser interpretado no sentido de que, no caso de um Estado-Membro ter aceitado a 
tomada a cargo de um requerente de asilo, em aplicação do critério constante do artigo 
10.°, n.° 1, do referido regulamento, a saber, na qualidade de Estado-Membro da 
primeira entrada do requerente de asilo no território da União, este só pode pôr em 
causa a escolha desse critério se invocar a existência de deficiências sistémicas do 
procedimento de asilo e das condições de acolhimento dos requerentes de asilo nesse 
Estado-Membro que constituam razões sérias e verosímeis de que o referido requerente 
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corre um risco real de ser sujeito a tratos desumanos ou degradantes, na aceção do 
artigo 4.° da Carta (...) quanto a Quanto à segunda e terceira questões “tendo as duas 
outras questões prejudiciais sido colocadas na hipótese de se declarar que o requerente 
de asilo tinha direito a exigir a fiscalização da determinação do Estado responsável 
pelo seu pedido de asilo, não há que lhes dar resposta” 
Conclui-se assim, o Tribunal de Justiça  considerou os argumentos apresentados 
pela S. Abudullaid,  pela não decisão da transferência  para Hungria com base na 
existência de  motivos que levam a crer o risco dos direitos fundamentais em causa, 
nomeadamente o risco real  de ser sujeito a tratos desumanos ou degradantes. E assim 
perante aquelas circunstâncias especiais, o requerente de Asilo pode sempre recorrer a 
sua transferência caso demonstre que poderá sofrer algum tipo de risco de ser sujeito a 
tratos desumanos ou degradantes. Estes fundamentos aproximam-se do caso referido 
anterior o do K. Puid, apesar da Austria não  ter sido o Primeiro Estado-membro onde 
chegou em primeiro lugar. E o facto da Hungria ter aceite tomar o cargo da analise do 
pedido de asilo, nada impede do requerente de asilo contestar dessa transferência, 
invocado para efeito o risco real de ser sujeito a tratos desumanos e degradantes. 
 
4) k contra Áustria (2012)- Cláusula humanitária /Dependentes135 
Este caso em concreto que originou a intervenção do Tribunal de Justiça,  é sobre 
o pedido de asilo apresentado no âmbito de um litígio que opõe K, nacional de um país 
terceiro, ao Bundesasylamt (organismo federal Austríaco) a propósito do indeferimento 
por este último do pedido de asilo apresentado pela recorrente no processo principal na 
Áustria, com o fundamento de que a República da Polónia é o Estado-Membro 
responsável pela análise do pedido de asilo. Neste sentido e em termos gerais, o 
Tribunal de Justiça,  entendeu que “Em circunstâncias o artigo 15.°, n.° 2, do 
Regulamento (CE) n.° 343/2003 do Conselho, de 18 de fevereiro de 2003, que 
estabelece os critérios e mecanismos de determinação do Estado-Membro responsável 
pela análise de um pedido de asilo apresentado num dos Estados-Membros por um 
nacional de um país terceiro, deve ser interpretado no sentido de que um Estado-
Membro que não é responsável pela análise de um pedido de asilo à luz dos critérios 
enunciados no capítulo III deste regulamento passa a sê-lo por razões humanitárias”. 
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 Em análise aos factos  que deram a origem ao processo resume-se no seguinte: K 
entrou irregularmente na Polónia, vinda de um país terceiro, tendo aí apresentado no 
mês de março de 2008, um primeiro pedido de asilo. E sem esperar pelo fim da análise 
desse pedido de asilo, abandonou em seguida o território Polaco e entrou irregularmente 
na Áustria, onde se juntou a um dos seus filhos maiores, que beneficia nesse país do 
estatuto de refugiado, juntamente com a mulher (nora) e os três filhos menores do casal 
(netos). Em seguida, no mês de abril de 2008, K apresentou na Áustria um segundo 
pedido de asilo. E assim, perante as autoridades austriacas, ficou demonstrado que a 
nora de K se encontra numa situação de dependência relativamente a esta última, em 
razão da existência de um recém-nascido assim como da doença grave e da deficiência 
séria de que essa nora padece na sequência de um evento traumático grave ocorrido num 
país terceiro. Se esse evento viesse a ser descoberto, a nora arriscava-se, em razão de 
tradições culturais que visam restabelecer a honra da família, a sofrer sevícias 
importantes por parte dos membros masculinos do seu agregado familiar. Por outro 
lado, desde que K encontrou a sua nora na Áustria,  é a  sua conselheira e a sua amiga 
mais íntima, em razão não apenas dos laços familiares que as unem mas igualmente 
pelo facto de possuir uma experiência profissional adequada.  Considerando que a 
República da Polónia é responsável pela análise do pedido de asilo apresentado por K, 
as autoridades Austríacas pediram a esse Estado-Membro que retomasse a cargo esta 
última. Em resposta ao referido pedido, as autoridades Polacas, sem solicitar às 
autoridades Austríacas a tomada a cargo de K com fundamento no artigo 15.° do 
Regulamento n.° 343/2003, aceitaram retomar a cargo esta última em conformidade 
com o artigo 16.°, n.° 1, alínea c), do mesmo regulamento. Nestas condições, por 
decisão de 16 de julho de 2008, a Áustria indeferiu o pedido de asilo apresentado por K 
com o fundamento de que o Estado-Membro responsável para decidir esse pedido é a 
República da Polónia. Entretanto, a K incoformada com aquela decisão, decidiu recorrer 
de indeferimento para o Tribunal Austriaco. O Tribunal, por sua vez, admite e 
considera, que a lex specialis, o artigo 15.° do Regulamento n.° 343/2003 prevalece 
sobre as regras gerais enunciadas nos artigos 6.° a 14.° deste, e neste sentido, a 
aplicação do artigo 3.°, n.° 2, do Regulamento n.° 343/2003 reveste um caráter 
subsidiário em relação à aplicação do artigo 15.° deste, de modo que a República da 
Áustria deveria usar o seu direito de assumir oficiosamente a responsabilidade pela 
análise do pedido de asilo por razões humanitárias como as referidas neste último artigo. 
Por último, por resultar duvidas  relativas à interpretação do dito artigo 15.°, o Tribunal 
Austriaco como o órgão jurisdicional de reenvio, considera necessário, submeter a 
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questão de se saber se uma possível aplicação do artigo 15.°, n.° 2, do regulamento n° 
343/2003 poderia aplicar-se a título subsidiário. O Tribunal de Justiça começou por 
responder realçando primeiramente que  “o artigo 15.°, n.° 2, do Regulamento 
n.° 343/2003 é aplicável quando as razões humanitárias aí evocadas se verificam 
relativamente a uma pessoa dependente na aceção desta disposição que, sem ser um 
membro da família na aceção do artigo 2.°, alínea i), deste regulamento, tem laços 
familiares com o requerente de asilo, pessoa a quem este último está em condições de 
facultar efetivamente a assistência necessária em conformidade com o artigo 11.°, 
n.° 4, do Regulamento n.° 1560” e decidindo assim a favor da K com seguintes 
fundamentos com base no seguinte:” Em circunstâncias como as do processo principal, 
o artigo 15.°, n.° 2, do Regulamento (CE) n.° 343/2003 do Conselho, de 18 de fevereiro 
de 2003, que estabelece os critérios e mecanismos de determinação do Estado-Membro 
responsável pela análise de um pedido de asilo apresentado num dos Estados-Membros 
por um nacional de um país terceiro, deve ser interpretado no sentido de que um 
Estado-Membro que não é responsável pela análise de um pedido de asilo à luz dos 
critérios enunciados no capítulo III deste regulamento passa a sê-lo. Compete ao 
Estado-Membro que se tornou o Estado-Membro responsável na aceção do presente 
regulamento assumir as obrigações inerentes a essa responsabilidade. Deve disso 
informar o Estado-Membro anteriormente responsável. Esta interpretação do referido 
artigo 15.°, n.° 2, aplica-se igualmente quando o Estado-Membro que era responsável 
por força dos critérios enunciados no capítulo III do referido regulamento não tenha 
apresentado um pedido nesse sentido em conformidade com o n.° 1, segundo período, 
do mesmo artigo”.  
Concluindo, resumidamente o Tribunal de Justiça justificou a não transferência da 
K, para a Polonia, argumentado e fundamentado com base na cláusula humanitária 
estando em causa uma situação de dependência ou assistência entre o membro de 
família e o requerente de asilo. Para este caso em concreto, apesar da K ter apresentado 
o primeiro pedido de asilo na Polonia, ao requerer o segundo pedido de asilo no outro 
Estado-membro (Áustria), tendo demonstrado e provado que o fundamento daquele 
segundo pedido provém na existência de laços familiares com a nora  e na dependência/ 
assitência para com  a mesma, nestas circunstâncias, a Áustria poderia e deveria tido 
especial atenção na aplicação correta dos critérios do regulamento n° 343/2003 e por 
conseguinte, assumir o cargo da análise do pedido de asilo da K em virtude da cláusula 
humanitária. 
 






Cumpridos os objetivos quanto a exposição doutrinal acerca dos casos 
paradigmáticos analisados e o enquadramento jurídico que as mesmas merecem, bem 
como no processamento dos critérios que determinam o Estado-membro responsável 
pela análise de um pedido de asilo apresentado por um Nacional de um País Terceiro. 
Por conseguinte, ficamos com a ideia que nem sempre estes critérios são aplicados 
vinculativamente, pois este trabalho vem demonstrar que a cláusula discricionária e a 
cláusula da soberania podem influenciar  na aplicação da Convenção de Dublim.   
Assim sendo, podemos retirar algumas conclusões sobre o presente trabalho 
exposto: 
1. O Instituto de asilo, tem cariz politico, gracioso, humanitário, soberano e  
discricionário de cada Estado-membro. 
2. O  processo de asilo, caracteriza-se pela sua total subordinação à lei nacional 
e ao direito internacional e  direito união Europeia. 
3.  E o exercício do direito subjetivo do asilo pelo requerente, deve ser voltado 
para o plano dos direitos fundamentais de liberdades previsto na Carta dos direitos 
fundamentais da União Europeia. 
4. O direito de Asilo é um direito fundamental do homem uma vez que se 
encontra consagrada na Constituição de cada Estado-membro. 
5. Nenhum Estado-membro é obrigado nos termos da Convenção de Dublim  
analisar o pedido de asilo salvo  por razões humanitárias e  de solidariedade, pois 
somente nestes casos é vinculativo e é o dever de cada Estado-membro que ratificou as 
convenções e tratados cumprir o mesmo. 
6. O asilo Europeu têm sofrido gradualmente ao longo do tempo várias 
alterações consoante o quadro histórico decorrentes da realidade, e por conseguinte 
foram criadas três Convenções até a presente data. 
7. O problema que vêm surgido com a aplicação da Convenção de Dublim,  
consiste em determinar ou interpretar com precisão, qual o Estado responsável pela 
análise de um pedido de asilo apresentado por um Nacional de País Terceiro. 
8.  Segundo a Convenção de Dublim, da regra geral, retira-se que o País onde o 
requerente de asilo “entregou em primeiro lugar” o pedido de Asilo, é o Estado 
responsavel pelo pedido de asilo. 
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9. No entanto, verificado o Estado onde o requerente de asilo faz o seu primeiro 
pedido, não é o Estado responsável segundo as regras ou critérios do regulamento, 
pode haver lugar a transferência. 
10. Essa trasnferência, no entanto pode ser bloqueada ou impedida se houver o 
risco de ser sujeito a um tratamento degradante ou desumano, ou tratando-se de um 
menor não acompanhado e sem família no estado-membro ou no interesse superior da 
criança ou ainda nos casos de dependentes com base na cláusula discricionária (casos: 
Menores MA, BT e DA contra Reino Unido; k. Puid contra Alemanha; S. Abdullahim 
contra Áustria e k contra Áustria). 
11. Por outro lado, defendemos o modelo previsto na Convenção de Dublim III, 
que apresenta normas minímas comuns no controlo e fiscalização das excessivas 
discricionariedades do direito interno relativo a matéria de concessão de asilo  que 
permitiu que os Estados-Membros dispusessem de políticas e de legislações muito 
diferentes, por ser este ser o modelo que mais garantias processuais confere aos 
particulares, protegendo-os contra as práticas abusivas e imorais dos agentes 
fronteiriços administrativos. 
12. Por último, as novas regras do SECA  previsto na Convenção de Dunblin  
(regulamento (CE) n° 604/2013, ja começou a  ser aplicado a partir de este ano (na 1° 
fase no ano de 2014) e o novo Sistema de Eurodac (regulamento (CE) n° 603/2013) 
será apenas aplicado para próximo ano (na 2° fase em meados do ano 2015). 
13. Consequentemente com a nova convenção suspender transferências quando 
esteja em causa motivos de ocorrer o risco de existência de um tratamento degradante 
ou desumano.  
14. Pois até aqui, o problema das tranferências era fundamentada na 
discricionariedade de cada Estado-membro e pelo poder discricionário atribuído no 
regulamento n° 343/2003, que previa aplicação mista da legislação nacional e do 
regulamento. 
15. No entanto, o regulamento  (CE) n° 604/2013, vem delimitar essa 
discricionaridade quanto as transferências, aceitando a discrionaridade apenas perante 
o recurso da  cláusula humanitária, com a consciência de que a função dessa cláusula 
passa pela solidariedade e proteção daqueles que são perseguidos no seu País de 
origem. 
Finalmente,  esperamos, ter contribuído desta forma com o presente  trabalho,  
para o melhor conhecimento e esclarecimento acerca do tema proposto.  
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